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RESUMO 

 

 

A Integralidade constitui-se como um dos princípios doutrinários do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e que no cotidiano da prática profissional e da gestão dos serviços 

encontra desafios para ser plenamente efetivado. Apresenta um conceito que não é 

unívoco, podendo ser percebidos vários sentidos relacionados ao tema que implicam na 

necessidade de mudanças nos paradigmas que norteiam a formação e o processo de 

trabalho. A pesquisa tem como foco principal a integralidade no cotidiano do trabalho 

em saúde do técnico de enfermagem considerando os seguintes questionamentos: Qual 

o conhecimento dos técnicos de enfermagem acerca do principio da integralidade?; De 

que forma este princípio se aplica na sua prática profissional?; Como apreenderam este 

princípio na sua formação?; Que estratégias de intervenção podem ser pensadas na  

formação de modo a favorecer a efetivação do principio da integralidade no seu 

processo de trabalho? A realização deste estudo adquire relevância e justificativa ao ser 

construído na perspectiva de contemplar as seguintes finalidades: Intensificar o diálogo 

fundamentado nos princípios doutrinários do SUS em busca de uma prática 

integralizadora no atendimento das necessidades de saúde; Direcionar o olhar para os 

técnicos de enfermagem considerando-os sujeitos protagonistas de atenção integral 

inseridos na equipe de saúde; Contribuir na formação dos mesmos, através da revisão 

do currículo do técnico de enfermagem; Avançar na articulação escola/serviço em 

busca de correlação teoria/prática e de ênfase na educação permanente de egressos e 

demais trabalhadores de nível médio em saúde/enfermagem. O objetivo geral foi 

investigar a percepção e a prática do princípio de integralidade entre os técnicos de 

enfermagem egressos de uma escola técnica de saúde (Escola de Formação Técnica em 

Saúde Enfª Isabel dos Santos - ETIS) e trabalhadores de uma instituição hospitalar do 

Sistema Único de Saúde (Hospital dos Servidores do Estado - HSE). Os objetivos 

específicos se constituíram em identificar a concepção e as ações de integralidade dos 

técnicos de enfermagem aplicadas em seu processo de trabalho; evidenciar a apreensão 

sobre integralidade decorrente da formação dos técnicos em enfermagem egressos da 

ETIS e que atuam no HSE; apontar principais estratégias de ressignificação do princípio 

da integralidade na formação e prática dos técnicos de enfermagem. Trata-se de uma 

pesquisa qualitativa que utilizou como instrumento de pesquisa a aplicação de 

questionários junto aos técnicos de enfermagem de forma a identificar a sua 

compreensão sobre o tema e as dificuldades, perspectivas e demandas no que concerne 

ao processo de trabalho e formação. Concluindo, analisou-se que para os técnicos de 

enfermagem, a integralidade está associada às questões de atendimento as necessidades 

de saúde, o trabalho em equipe multiprofissional e a prestação de cuidado integral, que 

no processo de trabalho, ainda não estão plenamente assegurados. Para a ETIS, surge o 

desafio de investir no estabelecimento de uma parceria escola/serviço, que contemple o 

principio de integralidade como um dispositivo instituinte da formação do técnico de 

enfermagem em articulação ao processo de trabalho, contribuindo para que este 

profissional, no contexto da equipe de saúde, efetive seu papel de sujeito crítico e 

atuante em ações de integralidade no cotidiano do trabalho em saúde.  

  

 

PALAVRAS – CHAVE: Integralidade; Técnico de Enfermagem; Formação; Atenção 

integral. 
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ABSTRACT 

 

 

The Integrality constitutes itself as one of the doctrinaire principles of the Sistema 

Único de Saúde (SUS) (Health Unique System) and that in the professional practice 

daily and of the services management meets challenges to be fully put into effect.  It 

presents a concept that is not univocal, with the possibility of being perceived several 

senses related to the theme that implicate in the need of changes in the paradigms that 

guide the work´ s formation and process. The research has as main focus the integrality 

in the work´ s daily in nursing technician´ s health, considering the following questions: 

Which is the nursing technician´ s knowledge about the integrality principle?; How this 

principle is applied in its professional practice?; Which intervention strategies can be 

thought in the formation so as to favor the integrality principle of rendering effective in 

its work   process?  The realization of this study acquires relevance and justification at 

its construction in the perspective of contemplate the following finalities: Intensify the 

dialog based on the doctrinaire principles of the SUS in search of an integrative  

practice in the attendance of the health needs;  Direct the  look at the nursing 

technicians considering them protagonist subjects of integral attention inserted in the 

health team; Contribute in the formation of the same, through the nursing technician´ s 

curriculum revision; Progress in the school/service articulation in search of 

theory/practice correlation and of the emphasis in the permanent education of egressed 

persons and others workers of medium level in health/nursing. The general objective 

was to investigate the integrality principle´ s perception and practice among the 

egressed nursing technicians from a health technical school (Escola de Formação 

Técnica em Saúde Enfª Isabel dos Santos - ETIS) (School of Technical Formation in 

Health, Nurse Isabel dos Santos) and workers from a hospital institution of the Sistema 

Único de Saúde (Hospital dos Servidores do Estado - HSE). The specific objectives 

constituted themselves in: identify the integrality´ s conception and actions of the 

nursing technicians applied in their work process; evidence the apprehension about 

integrality resulting from the nursing technicians´ s formation egressed from the ETIS 

and that actuate in the HSE; point  main strategies of re signification of the integrality 

principle in the nursing technicians´ s formation and practice. It is a question of a 

qualitative research that utilized as research tool the questionnaires application next to 

the nursing technicians in a way to identify its comprehension about the theme and the 

difficulties, perspectives and demands concerning to the work process and formation. 

Concluding, itself analyzed  that for the nursing technicians, the integrality is associated 

to the attendance questions to the health needs, the work in multi professional team and 

the rendering of integral care, that  in the work process, are not completely secured yet. 

For the ETIS, it arises the challenge of investing in the establishment of a 

school/service partnership, that contemplate the integrality principle as a instituting 

device of the nursing technician formation linked to the work process, contributing to 

that professional, in the health team context, put into effect its role of critical and 

actuating subject in integrality actions in the health work daily.  

 

 

KEY WORDS: Integrality; Nursing Technician; Formation; Integral attention. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

O ano de 2008 marca, na história da saúde pública brasileira,  os 

vint e anos de inscr ição do Sistema Único d e Saúde (SUS) no texto da 

Carta Const itucional de 1988. Esse per íodo também é marcante na minha 

t rajetória,  enquanto profiss ional de saúde, a part ir  da conclusão da  

graduação em Enfer magem na Esco la de Enfermagem Anna Nery –  UFRJ.  

O exercício profissional me permit iu vivenciar a enfermagem no  

âmbito da assistência,  da militânc ia em uma ent idade de classe pelo  

engajamento na Associação Brasile ira de Enfermagem (ABEn) e ,  no  

âmbito da educação pro fissional em saúde, enquanto docente da Esco la 

de Formação Técnica em Saúde Enfª Izabel dos Santos (ETIS) e da 

Esco la de Saúde da Marinha do Hospital Naval Marcílio  Dias  (HNMD).  

A ETIS fo i cr iada pelo Decreto Estadual nº 13.802 de 01/11/1989 

com a finalidade de qualificar profiss ionalmente os servidores  de níve l 

médio engajados na força de t rabalho das Unidades da Rede Pública de 

Saúde do SUS/RJ.  

Neste contexto,  o  meu lócus de atuação centra -se no Núcleo de 

Ens ino do Hospital dos Servidores do Estado (HSE), em função da ETIS 

desenvo lver uma gestão descentralizada, fazendo -se presente em 

inst ituições hospitalares,  nas quais ocorre o desenvo lvimento didát ico -

pedagógico e se const ituindo em cenár io de estágio supervis ionado para 

as turmas em formação.  

Neste espaço atuo como coordenadora local e docente de 

enfermagem, além de part icipar de at ividades promovidas pelo Serviço  

de Educação Cont inuada desta inst ituição hospit alar em pro l de 

invest imento e aperfeiçoamento dos t rabalhadores de saúde.  

Em 2008, iniciei o  curso do Mestrado Profissional,  cujo processo  

de seleção t inha,  entre seus cr it ér ios,  a comprovação do(a) candidato(a) 

de sua atuação na docência e/ou gestão em unidades da rede de esco las 

técnicas de saúde do SUS (RET-SUS). 

Ao reflet ir  sobre o projeto de pesquisa,  dir igi o  o lhar para a  

exper iência docente-assistencial desenvolvida com os t rabalhadores de 

níve l médio da área de enfermagem dos Serviços de Saúde da rede 

pública e/ou conveniada ao SUS. 
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Nessa caminhada, observei pouca ênfase em abordagens educat ivas 

direcionadas a estes t rabalhadores para a compreensão da lógica do SUS 

e de seus fundamentos doutrinár ios,  como também reduzidos encontros 

que permeassem uma discussão co let iva na equipe de saúde visando uma 

atenção à saúde de base int egralizadora.  Acredito que isto  const itua um 

pressuposto  que just ifique a dificuldade de uma t radução efet iva do  

sent ido/construção/aplicação do princípio de integralidade na prát ica 

destes profissiona is,  o  que me leva a quest ionar sobre a compreensão 

deste pr incípio por este grupo.  

Universalidade, integralidade e equidade const ituem um conceito  

t ríplice que fortemente expressa o ideár io da Reforma Sanit ár ia  

Brasile ira,  estando implíc itas neste conceito as questões relacionadas à 

cidadania e a saúde como direito  de todos,  como também a superação das 

injust iças,  resultantes de nossa est rutura social
1
.     

Com esta pesquisa,  busco enfat izar o  pr incíp io da integralidade 

como algo indispensável ao Sistema de Saúde , por acredit ar que 

apreender este pr incípio  como um valor  e operacionalizá - lo na prát ica 

profissional e no cot idiano dos serviços de saúde implica em mudanças 

nos paradigmas de formação e de processo de t rabalho em saúde,  

hegemonicamente,  inst ituídos.   

De certo que inter ior izar esse pr incípio nos curr ículos não se 

caracter iza em uma tarefa fácil para as inst ituições de ensino diante da 

herança do modelo Taylor ista/Fordista de racionalização dos processos 

de t rabalho que fortaleceu a divisão técnica e social do  t rabalho em 

saúde, como também o modelo biomédico, centrado na doença  ou nos 

procedimentos necessár ios  à intervenção na mesma.  

A formação dos t rabalhadores de nível médio por esse modelo  

pr ivilegia técnicas em detr imento da formação polít ica para o  

desenvo lvimento de prát icas pro fissionais que permitam a aderência de 

postura art icu lada e em rede, capaz de suscit ar o  diálogo, enquanto 

int egrante de uma equipe mult ipro fissional e interdiscip linar.    

Historicamente,  valor izamos a hierarquização do conhecimen to 

compart imentado e subjugado a classes sociais bem definidas.  E o níve l 

médio em saúde/enfermagem tem sido excluído de uma compreensão  

int egral do mundo e das relações sociais e po lít icas,  o  que contr ibui para 
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uma desmot ivação e alienação do t rabalhador frente à fragmentação do 

t rabalho, a hierarquia r ígida,  a separação ent re a concepção e a 

execução
2
.    

 

1.1 - OBJETO DE ESTUDO 

 

A integralidade no cot idiano do t rabalho  em saúde do técnico de 

enfermagem.  

 

1.2 - QUESTÕES NORTEADORAS  

 

 Durante o desenvo lvimento do estudo busquei respostas aos 

seguintes quest ionamentos:  

 

  Qual o conhecimento dos técnicos de enfermagem acerca do  

pr incipio da integralidade?  

 

  De que forma este pr incípio se aplica na prát ica pro fissional do  

técnico de enfermagem?  

 

  Como apreenderam este pr incípio na sua formação de técnico de 

enfermagem? 

 

  Que estratégias de intervenção , na formação dos técnicos de 

enfermagem, podem ser pensadas de modo a favorecer a efet ivação  

do princip io da integralidade no processo de t rabalho destes 

profissionais? 

 

 

1.3 - OBJETIVO GERAL 

 

 Invest igar a percepção e a prát ica do pr incíp io de int egralidade 

entre os técnicos de enfermagem de modo a propor est ratégias de 

int ervenção na sua formação.  
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1.4 - OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 

  Perceber a concepção de integralidade ent re os profissionais de 

níve l técnico em enfermagem que atuam no HSE; 

 

  Ident ificar as ações de integralidade no processo de t rabalho do s 

técnicos em enfermagem que atuam no HSE;  

 

  Evidenciar a apreensão sobre int egralidade na formação dos 

técnicos em enfermagem egressos da ETIS e que atuam no HSE;  

 

  Apontar pr inc ipais est ratégias de ressignificação do pr incípio da 

int egralidade na formação e prát ica dos técnicos de enfermagem.  

 

 

1.5 –  JUSTIFICATIVA 

  

A discussão da int egralidade da atenção vem permeando fóru ns 

cient íficos em busca da compreensão dos sent idos e prát icas de 

int egralidade no cot idiano dos serviços de saúde.  

Porém, de um modo geral,  o  o lhar  para o profissional de níve l 

médio e sua percepção do pr inc ípio de integralidade se dá de uma forma 

abrangente ao considerar  a equipe de saúde como um todo. As discussões 

e exper iências de int egralidade, no campo da formação, apresentam -se 

mais direc ionadas para a graduação.  

Assim, just ificamos a realização deste estudo na perspect iva de 

contemplar as seguint es finalidades:  

 

  Intensificar o  diálogo fundamentado nos pr incípio s 

doutrinár ios do SUS em busca de uma prát ica integralizadora 

no atendimento das necessidades de saúde;  
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  Direcionar o olhar para os técnicos de enfermagem 

considerando-os sujeitos protagonistas de atenção integra l 

inser idos na equipe de saúde;  

 

  Contr ibuir na formação dos mesmos, at ravés da revisão do 

curr ículo do técnico de enfermagem da ETIS,  

fundamentando-se em suas percepções de modo a reflet ir  e  

reconstruir a prát ica em saúde que seja coe rente com o  

pr incípio de integralidade;  

 

  Avançar na art iculação esco la/serviço em busca de 

correlação teoria/prát ica e de ênfase na educação permanente 

de egressos e,  demais t rabalhadores de níve l médio e m 

saúde/enfermagem, em pro l da garant ia de saúde como 

direito  e como serviço.  

 

A relevância do estudo se caracter iza pelo invest imento de cunho  

cient ífico que subsid ie o repensar da formação do técnico de 

enfermagem, pontuando o pr incípio da integralidade como um elemento  

imprescindível no cot idiano do t rabalho em saúde.  
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2. CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS 

 

 

Ao discut ir a questão da integralidade nos deparamos com uma 

palavra que não contempla uma conceituação unívoca. Camargo Júnior
3
 

afirma que “integralidade é uma palavra que não pode nem a o menos ser  

chamada de conceito” .  E le acrescenta que  

 

Pode-se ident if icar ,  grosso modo,  um conjunto de 

tradições argumentativas que desembocam ness e 
agregado semânt ico: por  um lado,  um discurso propagado 

por  organismos internacionais,  l igado às  idéias de 

atenção pr imária  e de promoção à saúde; por  outro,  a  

própria  demarcação de pr incíp ios ident ificados  em 
pontos esparsos da documentação of icial das proposta s  

de programas ma is r ecentes do Ministér io da Saúde em 

nosso país;  por  fim,  nas cr ít icas e proposições sobre a  
assist ência  à  saúde de a lguns autores aca dêmicos em 

nosso meio
 
(Camargo Júnior

3
,  p.38-39)  

 

 

Para este autor,  o  mais adequado no que se refere à discussão  

conceitual do termo integralidade “é tomá - lo  não como um conceito,  mas 

como um ideal regulador,  um devir.  Algo como o ideal de objet ividade 

para a invest igação cient ífica,  impossíve l de ser p lenamente at ing ido, 

mas do qual buscamos nos aproximar (. . .)  a integralidade é a um tempo  

ina lcançável e indispensável”
 
(Camargo Júnior

3
,  p.  42).  

  Avançando na compreensão  deste „ ideal regulador ‟,  integralidade 

representa uma das t rês diret r izes  do Sistema Único de Saúde que estão 

contempladas na Const ituição Federal de 1988, ainda que não regist rada,  

expressamente,  como integralidade e sim como atendimento integral
4
:  

Art.  198.  As ações e serviços públicos de saúde integra m 
uma rede r egionalizada e hierarquizada e const ituem u m 

sistema único,  organizado de acordo com as seguintes  

dir etr izes :  

I - descentralização,  com dir eção única em cada esfer a  

de governo;  

II - atendimento integral,  com prioridade para as  

ativ idades preventivas,  sem prejuízo dos serviços  

ass istenciais;  

III - par t ic ipação da comunidade.  
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Em complemento à Lei Magna, a Lei nº 8.080/1990
( a)5

 em seu 

Capítulo 2 –  Dos Princípios e Diretr izes ,  enfat iza:  

Art. 7 - As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados 
contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde - 

SUS são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no 

Art.198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos seguintes 
princípios: 

 

II - integralidade de assistência, entendida como um conjunto 

articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, 

individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis 

de complexidade do sistema; 

 

Integralidade não se const itui apenas como uma diret r iz  do SUS 

devendo ser entendida como “uma bandeira de luta,  parte de uma 

imagem-objet ivo, um enunciado de certas caracter íst icas do sistema de 

saúde, de suas inst ituições e de suas prát icas que são cons ideradas 

dese jáveis”,  e ainda, “(. . .)  um conjunto de valores pelos quais vale lutar,  

pois se relacionam a um ideal de uma sociedade mais justa e mais 

so lidár ia” (Mattos
6
, p.43) 

Cons iderando-se que o propósito  de uma imagem-objet ivo seja o  

de dist inguir o  que se almeja construir  do que existe na realidade, no 

caso específico da realidade do SUS, Mattos
6  

desenvo lve uma reflexão  

sobre os sent idos da integralidade, apo iando -se em alguns dos usos do 

termo na po lít ica e prát icas de saúde.  

Um pr imeiro  sent ido  está focado na prát ica da medicina int egral e  

pela cr ít ica que a mesma fazia a um atendimento médico fragmentár io e,  

pela valor ização das especia lidades médicas que ressalt avam um o lhar  

exclusivamente bio lógico, minimizando  o olhar para as questões 

psico lógicas e sociais.   

O autor afirma que a medic ina int egral,  em verdade, cr it icava os 

curr ículos de base flexner iana
( b)

 que dicotomizavam o ensino  nos 

chamados cic lo básico e profiss ional ,  o  que desencadeou um processo de 

Reformas Curr iculares.  A “ênfase no modelo biomédico, centrado na 

doença e no hospit al,  conduziu os programas educacionais médicos a 

                                                
(a)

 Lei nº 8080 de 19/09/1990 – “Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 

saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, e dá outras providências.” 
(b) Abrahan Flexner – educador que desenvolveu um estudo que desencadeou reformas nas escolas 

médicas a partir de 1910. O adjetivo „flexneriano‟ é aplicado, geralmente com caráter pejorativo, aos 

currículos que apresentam uma divisão clara entre um período ou ciclo inicial de disciplinas básicas, 

seguido de outro dedicado aos estudos clínicos7.  
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uma visão reducionista.  Ao adotar o  modelo de saúde -doença unicausal,  

bio logicista,  a proposta de Flexner reserva pequeno espaço, se algum,  

para as dimensões social,  psico lógica e econôm ica da saúde  e para a 

inc lusão de amplo espectro da saúde, que vai muito a lém da medic ina e 

seus médicos”  (Pagliosa e Da Ros
7
,  p.496) 

  Mattos
6  

afirma que para a Medic ina Integral,  a integralidade ter ia  

o  sent ido de uma nova at itude médica que não reduzir i a o  paciente a um 

sistema bio lógico que respaldasse  a sua queixa. Logo, a boa med icina 

estar ia relacionada com a boa prát ica médica,  e  esta mudança de at itude 

ser ia apreendida a part ir  das própr ias esco las médicas at ravés de seus 

curr ículos.   

  Ainda que esta abordagem de atenção centrada na doença esteja 

dir igida a formação médica,  no que diz respeito  à formação de 

profissionais da área de enfermagem, pr incipalmente,  no enfoque da 

educação pro fissional de níve l médio, ainda é possível observar em 

alguns curr ículos,  uma valor ização do aspecto bio lógico em detr imento 

do aspecto psico lógico e social,  no que afete a saúde dos ind ivíduos,  

considerando a minha exper iência docente .  

  A int egralidade deve ser compreendida como um valor a ser  

sustentado e defendido nas prát icas dos profissionais de saúde,  

expressando-se na forma como os profiss ionais respondem aos pacientes 

que os procuram. Integralidade implica em assist ir  o  paciente além da 

doença que mot iva o seu so fr imento e que o leva a procurar assistência ; 

significa desenvo lver uma visão abrangente das necessidades de saúde 

dos sujeitos que ult rapassam as demandas explícit as relacionadas ao  

so fr imento, mas que se relacionam também ao diagnóst ico precoce e 

redução de fatores de r isco
6
.    

 Esta visão abrangente das necess idades de saúde dos indivíduos 

não deve ser entendida como algo inerente à prát ica médica.  Ela deve 

permear e const ituir uma preocupação do conjunto dos profissionais qu e 

int egram os serviços de saúde
6
.    

Cabe aqui destacar o  olhar para a prát ica dos pro fissionais de 

saúde de nível médio no que tangencia suas ações de integralidade, já  

que os mesmos estão inser idos no conjunto dos profissionais de saúde e,  

portanto,  há que se sustentar e defender o  valor da int egralidade em suas 
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prát icas.  Mattos
6  

exemplifica uma situação na qual se observa uma 

prát ica de int egralidade exercida por um agente comunitár io de saúde,  

quando além de exercer sua função de pesar cr ianças com menos de 24 

meses com a balança portát il,  busca nas cr ianças maiores da moradia  

indíc ios de carênc ia nutr icional,  rat ificando que a integralidade mesmo 

quando diretamente ligada à aplicação de um conhecimento biomédico,  

não é at ributo exclusivo nem predominante dos médicos,  mas de todos os 

profissionais de saúde.  

Integralidade está além de ser entendida apenas como uma postura /  

at itude dos pro fissio nais,  em caráter individualista,  ela  somente se 

realizará com incorporações ou redefinições mais radicais da equipe de 

saúde e de seus processos de t rabalho, ou seja,  integralidade deve ser  

percebida como uma d imensão das prát icas pro fissionais,  e dependendo  

da configuração social dessas prát icas,  podem ocorrer facilidades ou 

dificuldades para a realização da int egralidade, e como exemplo  de 

impedimento a um atendimento integral ,  o  autor enfat iza a questão 

relacionada à gestão dos serviços no enfoque da cobrança de 

produt ividade. 

Assim, um sent ido de integralidade até aqui defendido p elo autor  

inc ide sobre as prát icas dos pro fissionais de saúde que convergem para 

uma atenção abrangente das necess idades de saúde dos indivíduos que 

não se reduz à prevenção e controle das doenças,  ou seja,  compreende a 

int egralidade como um valor  inerente a todas as prát icas de saúde e não  

somente com o foco nas prát icas de saúde do SUS.  

Outro  sent ido de integralidade converge para a organização dos 

serviços e das prát icas de saúde. Este princ ípio,  em si mesmo, objet iva 

romper a dicotomia entre prát icas de saúde pública e prát icas 

assistencia is,  de certa forma conso lidada pelo Sistema Nacional de Saúde 

cr iado na década de 1970 que sustentava a imp lementação destas prát icas 

por Ministér ios diferentes,  a saber,  Minis tério  da Saúde e Ministér io  da 

Previdência Social,  respect ivamente.   

Para romper com esta dicotomia, a noção de integralidade  exig ia 

certa “hor izontalização”  dos programas anter iormente vert icais,  ou seja,  

as prát icas de saúde dever iam ser pensadas pelas equipes das unidades a 

part ir  do hor izonte da população atendida e de suas necessidades e não, 
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exclusivamente,  sob o ponto de vista da inserção desta populaçã o em um 

programa específico do ministér io .  Esse sent ido de integralidade remete 

para uma organização dos serviços de modo que os mesmos possam 

realizar uma apreensão ampliada das necessidades da população que 

atendem e não somente responder às doenças que ela apresenta.  

Um terceiro sent ido de int egralidade relaciona-se as po lít icas 

especiais implementadas pelo governo em resposta a determinados 

problemas de saúde, como por exemplo, a inst ituição do Programa de 

Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM),  em que o termo  

assistência integral indica uma ampliação do hor izonte de pensamento e 

ação para os problemas de saúde da mulher,  no que se consideram as 

questões prevent ivas e assistencia is.  

Sintet izando, o  autor afirma que independentemente de se 

considerar a int egralidade como pr incípio or ientador das prát icas,  da 

organização do processo de t rabalho ou das po lít icas de saúde, o  que se 

busca é o não reducionismo e a não objet ivação dos suje itos,  além de um 

instrumento que afirme uma abertura para o diálog o. 

Para a realização da int egralidade é necessár io  estabelecer uma 

relação sujeito -sujeito  nas prát icas dos serviços de saúde, nas discussões 

sobre a organização dos serviços e sobre as po lít icas públicas.  

Entendemos que a busca pela compreensão do sent ido de 

int egralidade para os profiss ionais de nível médio em enfermagem deve 

contemplar o  seu cot idiano de t rabalho em saúde, enquanto lócus da sua 

exper iência pro fissional.  

 

Estudar  os ator es,  seus discursos e práticas no cot idiano 

das institu ições é fundamenta l,  pois poss ib il ita  a  

loca lização dos elementos  objet ivos  e subjet ivos,  por  
meio dos qua is os ator es sociais constroem suas  

percepções  r efer entes à  vida social  que inclui  a  vida  

inst ituciona l” (. . . ) .  “No caso das inst itu ições  de saúde,  o 

cotidiano dos a tor es representa um espaço de lutas,  de 
exercício do poder ,  aqui entendido não como um objet o 

natural,  uma coisa,  mas como prática social,  inf luenciada  

pelas práticas sanitár ias e polít icas 
 
(Pinheiro 8

,  p.  68) 
 

 A integralidade da atenção deve configurar-se como eixo  

norteador da necessidade de mudança na formação dos profissionais da 

área de conhecimento: saúde, de modo a contr ibuir à formulação de uma 
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polít ica do SUS para a mudança na graduação das pro fissões de saúde
9
.  

O autor complementa que esta configuração de integralidade da atenção  

deve informar o campo das prát icas e o  de uma formação que dê 

possibilidade a estas prát icas.  No caso do presente estudo, entendemos 

que esta configuração se aplica a mudança tanto à graduação quanto  a 

formação do níve l técnico em saúde.   

Ceccim
9  

(p.  1402)  rat ifica que a educação dos profissionais de 

saúde se fundamenta,  hegemonicamente,  em uma abordagem bio logic ista,  

medicalizante e procedimento -centrada,  com um modelo pedagógico  

centrado em conteúdos, organizado de mane ira compart imentada e 

iso lada, caracter izando-se em um ensino tecnicista.   

Enfat iza as Diretr izes Curr iculares Nacionais (DCNs),  aprovadas 

entre 2001 e 2002, como uma estratégia de rompimento deste paradigma,  

pois as mesmas afirmaram que a formação do prof issional de saúde deve 

contemplar o sistema de saúde vigente no país,  o  trabalho em equipe e a 

atenção integral à saúde
( c)

.   

O autor destaca o acrésc imo contemp lado na pro fissão de 

enfermeiro  de que o atendimento às necessidades sociais de saúde deve 

ser assegurado pela integralidade da atenção e pela qualidade e 

humanização do atendimento .  Defendemos que este acréscimo em 

questão deve pautar também a educação profissional de nível técnico da 

enfermagem, concordando que “a integralidade da atenção supõe, en t re  

outros,  a ampliação e o desenvo lvimento da dimensão cuidadora na 

prát ica dos pro fissionais de saúde, o  que lhes possibilita tornarem -se 

mais responsáveis pelos resultados das ações de atenção à saúde e mais 

capazes de aco lher,  estabelecer vínculos e dialogar com outras dimensões 

do processo saúde-doença não inscr itos no âmbito da ep idemio logia e da 

clínica t rad icionais” (Ceccim
9
,  p.1407) 

 A atenção integral implica mudanças nas relações de poder entre 

profissionais de saúde em busca da const ituição de u ma equipe 

mult ipro fiss ional e entre profiss ionais de saúde e usuár ios em busca de 

uma ampliação efet iva de sua autonomia.  (Feuerwerker apud Ceccim
9 ) .

 

Corroborando, “a integralidade deve ser fruto do esforço e 

confluência dos vár ios saberes de uma equipe mu lt ipro fiss ional,  no  

                                                
(c) Grifo do autor 
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espaço concreto e singular dos serviços de saúde, sejam eles um centro 

de saúde, uma equipe do Programa de Saúde da Fa mília  (PSF) ou um 

hospit al. . .”,  sendo denominado como “integralidade focalizada”,  

considerando-se a delimitação de um espaço (Cecílio
1
,  p.117-118) 

Com o foco em uma inst ituição hospitalar e os diversos 

componentes de uma equ ipe mult ipro fissional,  a int egralidade da atenção  

se faz presente no cuidado integral em saúde que “ocorrer ia a  part ir  de 

uma combinação generosa e flexíve l de tecno logias duras,  leve-duras e 

leves”
 ( d)

 (Cecílio  e Merhy
1 0  

p.199).  A composição do cuidado em saúde 

se configura por uma “complexa t rama de atos,  procedimentos,  fluxos,  

rot inas,  saberes,  num processo dialét ico de complementação e também de 

disputa”,  ( . . . ) “a maior ou menor integralidade da atenção recebida 

resulta,  em boa med ida, da forma como se art iculam as prát icas dos 

t rabalhadores do hospit al (Cecílio  e Merhy
1 0

,  p.200).  

Cons iderando que as interações relacionais t rabalhador de saúde 

/paciente acontecem no contexto do  SUS e que o mesmo “busca 

construir,  com base em seus pr incípios,  relações so lidár ias e  

democrát icas,  os modos de formação empregados para a qualificação de 

seus profissiona is devem pressupor o desenvo lvimento omnilateral das 

capacidades humanas.  Sem uma formação cr ít ica e ampliada, o  

t rabalhador de saúde não poderá verdadeiramente compreender a saúde 

como uma produção social nem a complexidade do seu fazer  a part ir  da 

escuta das necessidades da população (Silva e Tavares
1 1

,  p.273).   

O autor propõe referenciar o  pr incípio da integralidade como um 

disposit ivo  inst ituinte do processo de t rabalho em saúde objet ivando uma 

produção de cuidado eficaz e humanizado e,  portanto,  um disposit ivo  

cr ít ico para a formação dos profissionais de s aúde, ressaltando o seu 

potencia l para o t rabalhador operar t ransformações na po lít ica de saúde.  

Acrescenta também que a mater ialização do pr incípio da integra lidade se 

concret iza no campo das relações humanas,  nas relações po lít icas,  nas 

                                                
(d)

Tecnologias duras: referidas aos equipamentos para tratamentos, exames e a organização de 

informações; Tecnologias leve-duras: referidas aos saberes profissionais bem estruturados, como a 

Clínica e a Epidemiologia e os de demais profissionais que compõem a equipe; Tecnologias leves: 

referidas àquelas que se produzem no trabalho vivo, em ato, em um processo relacional, no espaço 

intersubjetivo do profissional de saúde/paciente. 
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relações de t raba lho, na forma como os profissionais se relacionam com 

as pessoas que procuram os serviços de saúde.  

Para Cecílio
1
,  as necessidades de saúde devem se const ituir como 

um conceito est ruturante na luta pela integralidade e equidade na atenção  

em saúde. O autor  considera que universalidade, integral idade e equidade 

const ituem um „ tríplice conceito-signo’  afirmando que “a luta pela 

equidade e integralidade implica em repensar aspectos importantes da 

organização do processo de t rabalho, gestão, planejamento e cons trução 

de novos saberes e prát icas em saúde”  (Cecílio
1
,  p.115) 

Na compreensão de necessidades de saúde enquanto um conceito  

est ruturante,  este autor desenvo lve quatro grandes conjuntos para compor  

uma taxonomia de necessidades de saúde, a saber: 1) a aquis ição de 

“boas condições de vida” seja decorrente de fatores ambientais ou 

externos que determinam o processo saúde -doença, seja decorrente do 

modo de viver da humanidade no processo produt ivo nas sociedades 

capitalistas,  bem como das explicações mais impor tantes para o modo de 

adoecer e  morrer ; 2)  A possibilidade de acesso e consumo de toda 

tecno logia de saúde capaz de pro longar a vida; 3) A cr iação de vínculos 

(a) efet ivos entre cada usuár io e uma equipe e/ou pro fissional,  

significando um encontro de subje t ividades pelo estabelecimento de uma 

relação cont ínua no tempo, pessoal,  calorosa e int ransfer ível; 4) A 

necess idade de cada pessoa de ter graus crescentes de autonomia no seu 

modo de levar a vida,  considerando que informação e educação em saúde 

const ituem uma parte do processo de construção da autonomia de cada 

pessoa, na possibilidade de uma reconstrução e ressignificação dos 

sent idos de sua vida e,  consequentemente,  do seu modo de viver,  no que 

estar ia inclu ída a luta pela sat isfação de suas necessidade s de forma mais 

ampla possíve l.  

A construção desta taxonomia busca enfrentar o  desafio  de uma 

conceituação de necessidades de saúde que possa ser apropr iada e 

implementada pelos t rabalhadores de saúde no seu cot idiano. O autor 

refere que as necessidades de  saúde têm a potencialidade de ajudar os 

t rabalhadores a “fazer uma melhor escuta das pessoas que buscam  

„cuidados em saúde‟ ,  tomando suas necessidades como centro de suas 

int ervenções e prát icas” (Cecílio
1
,  p.115-116) 
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Uma nova prát ica em saúde que seja co erente com o princípio de 

int egralidade demanda t ransformações no âmbito da formação  

profissional em saúde e da organização do processo de t rabalho em 

saúde. No que tange a formação, a cr ít ica ao modelo flexner iano  

desenvo lvido por curr ículos centrados na doença, na hegemonia médica,  

na dissociação teoria/prát ica contr ibuiu para a proposta de um novo  

paradigma capaz de reorientar as relações entre 

profissionais/comunidade/serviços,  reconhecido como paradigma da 

construção social da saúde que se apó ia no for talecimento do cuidado, na 

ação intersetorial e na crescente autonomia das popula ções em relação à 

saúde (Mendes apud Silva e Tavares
1 1

).  

Assumir a integralidade como eixo or ientador da formação de 

profissionais de saúde exige  uma compreensão int egral do mundo e das 

relações sociais e po lít icas
1 1

.  O autor afirma que os desafios da formação  

dos profissionais de saúde estão ligados aos desafios do sistema de saúde 

e que ambos devem buscar uma reor ient ação dos modos de cuidar  e de 

promover a saúde, visando à integra lidade da atenção em saúde,  

acrescentando  

 

A inter locução entr e inst ituições e atores  sociais é a  

chave para a  integração das ações,  e a  escuta das  
necessidades de saúde a  ferramenta básica de que dispõe 

o prof iss iona l para o acolhimento das demandas  por  

cuidados em saúde.  
A “pedagogia da integralidade”,  pautada por  um princíp io 

educativo que leve a  garant ia  de saúde como dir eito e 

como serviço,  const itui uma estratégia  para diminuir  as  
fronteiras atuais entr e trabalho-ens ino-serviço-sociedade,  

tornando-as mais permeáveis aos valores democráticos e 

emancipatór ios  (S ilva e Tavares
1 1

,  p.283).  

 

 

  Focando o olhar para a equipe de saúde e todos os seus 

int egrantes,  especialmente os de nível médio, e a necessidade de que os 

serviços contemplem a int egralidade como um pr inc ípio de organização 

cont ínua do processo de t rabalho em saúde, é míster repensar a  

organização deste processo no qual o  modelo taylor ista exerceu forte 

influência,  especialmente nas inst ituições hospit a lares.  

No enfoque da pro fissão de enfermagem, podemos evidenciar que  
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(. . . ) a organização taylor ista  do trabalho influenciou a  

estruturação do modelo de formação e de atuação 

prof iss ional,  proposto e implementado por  Florence 
Night inga le,  na segunda metade do século XIX, na  

Inglaterra .  O modelo da gerência cient íf ica fundamenta -

se na divisão entr e trabalho manual e intelectual  e na  
hierarquização de at ividades e funções,  pela  

fragmentação do trabalho,  distanciando os/a s  

trabalhadores/as do conhecimento e co ntrole  do process o 

como um todo (Matos  
12

,  p.17)  

 

Portanto,  a ut ilização dos referenciais taylor ista / fordista na 

organização do t rabalho contr ibuiu com elementos que comprometeram o  

t rabalho co let ivo em saúde, tais como:  

 

A fragmentação do trabalho com especialização dos  
trabalhadores para o exercício de tarefas delegadas ;  

hierarquia r ígida e controle gerencial  do processo de 

produção; desequilíbr io nas cargas de trabalho; separação 

entr e concepção e execução,  levando à desmot ivação e à  
alienação do trabalhador  (Pir es et  a l.

 2
 ,  p.314).  

 

 

 Para esta autora, o t rabalho co let ivo em saúde é fortemente 

influenciado pelas caracter íst icas do t rabalho co let ivo do modo  

capitalista  de produção com fragmentação, hierarquização e a lienação e,  

ainda que o t rabalho em saúde envo lva múlt iplos pro fissionais,  a  

int erdisciplinar idade em saúde é mais uma figura de retórica do que uma 

prát ica concreta.  Ela também enfat iza que a enfermagem “tem adotado 

pr incípios de organização baseados no taylor ismo -fordismo, destacando-

se a hierarquia r ígida,  a divisão de t rabalho  em tarefas,  a ênfase no  

“como fazer”,  a excess iva preocupação com manuais de procedimentos,  

rot inas,  normas, escalas diár ias de dist r ibuição de tarefas e a  

fragmentação da assist ência” (Pires et  al.
2  

,  p.316).  

Estes elementos de organização do processo de  t rabalho e de 

formação, hegemonicamente,  inst ituídos const ituem paradigmas que 

precisam ser superados em busca da efet ivação do princípio da 

int egralidade.  

Cons iderando os t rabalhadores de nível médio  em enfermagem,  

sem minimizar e/ou hierarquizar a funda mental importância da ut ilização 

das tecno logias duras e leve-duras no seu exercício profiss iona l 

específico e no âmbito de um trabalho em equipe na saúde, há que se 
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destacar e valor izar o  papel deste t rabalhador em ações de integralidade 

da atenção frente às interações relacionais que ele estabelece enquanto 

profissional de saúde junto ao paciente tendo por subsídio a ut ilização  

das tecno logias leves,  que se efet ivam por meio das prát icas de 

aco lhimento, estabelecimento de vínculos,  entre outras.  

Para obter a percepção e a prát ica da integralidade entre os 

técnicos de enfermagem, nos referenciaremos no aporte teórico de 

Mattos
6
 focando a prát ica pro fiss ional deste grupo, por acredit ar que 

assim poderemos contr ibuir  para um repensar de est ratégias seja na 

formação deste grupo, seja na inserção de sua atuação frente à 

organização dos serviços.   

Os profiss ionais de nível médio de enfermagem, integrantes de 

uma equipe de saúde, compõem uma força de t rabalho numerosa e muito  

próxima do paciente,  por uma caracter í st ica do própr io exercíc io  

profissional.  Acredit amos que e les exercem um papel fundamental nas 

questões que os teóricos da integralidade enfocam no reflet ir  a atenção  

int egral em saúde e nas ações que envo lvem a compreensão das  

necess idades de saúde, as interações relacionais que se estabelecem entre 

profissional-paciente,  o  cuidado integral,  entre outras.  
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3 - ASPECTOS METODOLÓGICOS  

 

 Part indo-se do pr incíp io de que a presente pesquisa invest igou um 

grupo part icular de sujeitos com a finalid ade de captar a percepção dos 

mesmos sobre a questão da integralidade e se ela se efet iva ou não em 

suas prát icas pro fissionais,  optou -se pela esco lha do método qualitativo ,  

pela sua natureza de se preocupar “. . .  com um nível de realidade que não  

pode ser quant ificado” ( . . .)  “t rabalha com o universo de significados,  

mot ivos,  aspirações,  crenças,  valores e at itudes. . .”  (Minayo
1 3

,  p.21-22) 

Trata-se de um método que se aplica ao estudo das relações,  

percepções,  entre outros produtos de interpretações que os hu manos 

fazem a respeito  de como vivenciam suas exper iências e de como as 

constroem, sejam no plano  do sent imento ou do pensamento
1 4

. 

 A autora afirma ainda que “as abordagens qualitat ivas se 

conformam melhor a invest igações de grupos e segmentos delimit ados  e 

focalizados,  de histórias sociais sob a ót ica dos atores,  de relações e para 

análises de discursos e de documentos”  (Minayo
1 3

,  p.57) 

Assim,  no atendimento aos objet ivos específicos da pesquisa que 

orientam a busca da percepção de um grupo específico de suje itos para 

proceder a uma análise de seus discursos e do teor de documentos,  

acredit amos que o refer ido método atendeu a proposta pretendida.  

 

3.1 - CENÁRIO DA PESQUISA :  

 

   Campo  

A pesquisa fo i desenvo lvida em um hospita l terciár io ,  unidade do  

Ministér io  da Saúde, integrante da rede SUS, especificamente o H ospita l 

dos Servidores do Estado. 

O HSE, inaugurado em 28 de outubro de 1947, possui uma t radição  

histór ica de referência assistencia l em diversas áreas de atuação e de 

formação, pois se caracter izou como o pr imeiro hospit al brasileiro a 

implantar a residência médica,  um ano após sua inauguração
1 5

.  
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Com relação à área de enfermagem, destaca-se nesta inst ituição a 

cr iação da Esco la de Auxiliares de Enfermagem do HSE, em 1954, com o 

objet ivo de invest ir  e qualificar as atendentes de enfermagem desta 

unidade assistencial.  Esco la esta,  que podemos afirmar como o núcleo  

embrionár io da atual Esco la Técnica em Saúde Enfª Izabel dos Santos 

(ETIS). 

 

  Sujeitos/Universo da Pesquisa  

 

Os sujeitos de pesquisa referem-se aos técnicos de enfermagem 

egressos da ETIS/Núcleo de Ensino  HSE, no per íodo de 2001 a 2007, e  

que se const ituem como trabalhadores lotados neste hospital.  Neste 

per íodo, o  número de formandos correspondeu a 226 (duzentos e vinte e 

seis) alunos e,  destes,  temos um quant itat ivo de 50 (cinqüenta) egressos 

localizados no HSE, em diferentes clínicas e/ou setores,  cumprindo uma 

escala de 12x60 horas em plantões diurnos e noturnos,  que então  

comporiam o universo de sujeitos da pesquisa.  

Contudo, ocorreu uma redução deste universo em função da  

necess idade de exclusão de 10 sujeitos com as seguint es just ificat ivas:  

Recusa em part icipar (04); Aposentador ia (03); Licença -médica (02) e 

licença-prêmio (01),  contabilizando-se então 40 sujeitos part icipantes da 

pesqu isa com a devida autorização assina da no Termo de Consent imento  

Livre e Esc larecido (TCLE).  

 

3.2 - INSTRUMENTOS METODOLÓGICOS 

A esco lha do inst rumento empregado no processo da pesquisa 

considerou a possibilidade de contemplar o  alcance dos objet ivos 

propostos.  Assim, para caracter izar a percepção do sent ido de 

int egralidade e como ele se const itui ou não nas prát icas pro fissionais,  

optou-se pela aplicação de questionário  est ruturado com perguntas 

abertas.  Considerando-se o quant itat ivo de sujeitos e o  tempo a ser  

despendido por eles na rea lização das respostas ( com uma média  

aproximada de 40 a 60 minutos),  buscou-se um número reduzido de 
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questões,  mas que contempla ssem as unidades temát icas das questões 

norteadoras.   

Os quest ionár ios fo ram aplicados junto aos suje itos de pesquisa no  

seu local de t rabalho e na melhor hora disponíve l para eles no seu turno  

de plantão. Os sujeitos de pesquisa foram informados sobre a forma 

como foram selecionados, os objet ivos da pesquisa,  o  inst rumento 

ut ilizado para a co leta de d ados,  a importância de sua part icipação e 

contr ibuição para re-orientação da formação inst ituída,  no tema em 

questão.  

 

3.3 - ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS  

 

Os dados obt idos nos quest ionár ios foram clas sificados segundo  

categorias temát icas contemplando os objet ivos específicos e as questões 

norteadoras,  considerando ainda, outras dimensões do tema que se 

apresentaram como relevantes nas respostas.    

A análise temát ica implicou  em descobr ir  núcleos de sent idos nas 

respostas considerando -se a freqüência s ignificat iva das mesmas para a 

invest igação.  

 

 

3.4 - ASPECTOS ÉTICOS 

 

 

  O pro jeto de pesquisa fo i submet ido ao Comitê de Ét ica em 

Pesquisa da Esco la Nac ional de Saúde Pública/ Fiocruz em pr imeiro plano  

pelo vínculo acadêmico e,  em um segundo momento, após  o parecer  

favorável do CEP/ENSP, fo i submet ido ao Comitê de Ét ica do Hospita l 

dos Servidores do Estado que aprovou o protocolo CEP:  000.381 em 

27/08/2009, quando então pode ser iniciada a co leta de dados,  conforme 

preconiza a Reso lução 196/96
1 6

 do Conselho Nacional de Saúde.  

 O preenchimento dos quest ionár ios estava subordinado ao aceite  

do sujeito  de pesquisa mediante autor ização no Termo de Consent imento 
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Livre e Esclarecido (Anexo I).  Os quest ionár ios não possuem 

ident ificação dos sujeitos pesquisados,  e stando sob a responsabilidade e 

guarda da pesquisadora e os mesmos serão destruídos após a conclusão 

da análise e fina lização da pesquisa.  Na garant ia do anonimato, as 

respostas dos sujeitos pesquisados consideradas na análise serão  

representadas pelas inic iais TE seguidas de uma numeração.  

 Fo i so licit ada ao HSE autorização para a realização da pesquisa no 

espaço da inst ituição e com os seus funcionár ios,  conforme Anexo II,  

como também fo i so lic itada a Direção da ETIS autorização para 

ut ilização na pesquisa dos documentos da esco la relacionados ao seu 

Projeto Polít ico Pedagógico e Guia Curr icular  do Técnico de 

Enfermagem (Anexo III).   
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4 –  CARACTERIZANDO OS CENÁRIOS 

 

4.1 - O HOSPITAL DOS SERVIDORES DO ESTADO  (HSE) E A 

ESCOLA DE AUXILIARES DE ENFERMAGEM. 

 

O HSE, inic ialmente conhecido como Hospital do Funcionár io  

Público Federal,  fo i inaugurado em 28 de outubro de 1947.  Morínigo, 

2007, afirma no prefácio do livro “Hospita l dos Servidores do Estado: 

Um Patr imônio de Saúde, Arquitetura e  História” que esta inst ituição  

possui 514 le itos de int ernação, centro cirúrgico com 22 salas,  contando  

com unidades intensivas e modalidades mais modernas de atenção, como 

hospit al-dia e atendimento domiciliar terapêut ico. Dispõe de serviços 

assistencia is em todas as especialidades e realiza procedimentos de alt a  

complexidade e tecno logia de ponta em vár ias áreas.  Possui 186 salas de 

ambulatório,  centro cirúrgico ambulatorial com nove salas e  centro de 

diagnóst ico ambulatorial com 15 sa las.   

Em planilha emit ida pelo Departamento de Recursos 

Humanos/HSE datada de 19/08/2009, contabiliza -se um total 3301 

func ionár ios,  sendo 893 médicos,  1424 profissionais de enfermagem (531 

enfermeiros,  893 auxiliares de enfermagem
( e)

) e 445 leitos ocupados. E m 

termos percentuais,  os servidores de nível médio const ituem 50,14%  

(1655) e os servidores de nível super ior somam 49,86%  (1646) da força 

de t rabalho desta inst ituição.  

Neste complexo hospit alar cr iou-se,  em 1954, por Portaria  

Minister ial nº 850, a Esco la de Auxiliares de Enfermagem do HSE com o 

objet ivo de qualificar os atendentes de enfermagem desta inst ituição  

como auxiliares de enfermagem, de modo a invest ir  na qualidade da 

assistência de enfermagem prestada. Quando o HSE passou a integrar a  

rede do INAMPS, outras esco las foram cr iadas no Hospital Gera l de 

Bonsucesso, Hospital da Lagoa, Hospital de Ipanema e mais tarde no  

Inst ituto Nacional do Câncer  (INCA), sendo a Esco la do HSE mant ida 

                                                
(e) Este total de auxiliares de enfermagem contempla pessoas que já concluíram o curso técnico de 

enfermagem, porém o provimento de cargo é de auxiliar de enfermagem. 
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como sede na qual se localizava a Direção Técnico -Pedagógica e uma 

turma de alunos em formação.  

Todos os anos eram o ferecidos 200 vagas para o curso de 

auxiliares de enfermagem, sendo 40 para cada uma das inst ituições acima 

refer idas.  Os candidatos submet iam-se a um concurso no qual era exigido  

o ensino fundamental completo e eram ava liados em termos de 

conhecimentos gerais,  sendo - lhes garant ida alimentação na unidade 

hospit alar e uma ajuda de custo.  

Em seguimento à po lít ica de ordenação de recursos humanos, a  

part ir  de 1987, as turmas passaram a ser compostas,  exclusivamente,  de 

servidores do INAMPS (no cargo de Auxiliares Operacionais de Serviços 

Diversos/AOSD, classe C, que eram administ rat ivamente subordinados à 

Enfermagem), e poster iormente,  as turmas passaram a contemplar  

também os servidores das secretar ias estaduais e municipais  de saúde,  

como também da rede pr ivada conveniada ao SUS.  

 

 

4.2  - A ESCOLA DE FORMAÇÃO TÉCNICA EM SAÚDE  

“ENFERMEIRA IZABEL DOS SANTOS” (ETIS).  

 

A ETIS, vinculada à Secretar ia de Estado de Saúde e Defesa Civi l 

(SESDEC/RJ),  fo i cr iada pelo Decreto Estadual nº 13 .802 de 01/11/1989 

com a finalidade de qualificar t rabalhadores de nível médio atuantes no  

setor público de saúde do Estado do Rio de Janeiro,  mas não possuidores 

de habilitação profissional.  O Regimento Esco lar e os Projetos de Cursos 

foram autorizados pe lo  Parecer nº 150/90 do Conselho Estadual de 

Educação/CEE/RJ
 1 7

.  

Sua concepção pedagógica tem como pr incípio  educat ivo o  

t rabalho e está ancorada no “Pro jeto de Formação de Pessoal de níve l 

médio em Larga Escala”
1 8

,  surgido em 1981, em conjunto com uma 

proposta de reformulação dos serviços de saúde. Este projeto se tornou 

uma est ratégia pr ior itár ia na preparação de recursos humanos mediante a 
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“Reso lução CIPLAN nº 15, de 11 de novembro de 1985, em decorrência 

do acordo interminister ia l MS/MEC/MT/MPAS/OPAS
1 8 .

  

Historicamente,  a ETIS tem como origem a Esco la de Auxiliares 

de Enfermagem do Hospital dos Servidores do Estado, que a part ir  de 

1986 se const ituiu no pr imeiro espaço de aplicação do Projeto Larga 

Escala,  após uma reor ientação do processo de formação al i existente,  e  

em 1987, inic iou-se uma turma composta exclusivamente por servidores 

do INAMPS.  Com a cr iação da ETIS (1989) a esco la do HSE passa a ser  

vinculada à ETIS, como também as esco las do HGB, Lagoa, Ipanema e  

INCA, passando a ser conhec idos como Núcleos de Ensino.  

Dal Poz
1 6

 afirma que a assinatura do Convenio SUDS 01/88 “. . .  

mostrou a necessidade de ampliar a formação para os servidores das 

demais inst ituições integrantes do sistema de saúde”. Acrescenta ainda,  

que a intensificação do processo de  munic ipalização no Estado do Rio de 

Jane iro,  evidenciou a necessidade de uma expansão geográfica,  como 

também uma ampliação das habilit ações oferecidas pela Esco la do HSE,  

especificamente dir igida à formação de  auxiliares de enfermagem. Dest a 

forma ,  “. . .  impunha-se,  então, como necessidade a organ ização de uma 

nova esco la que, atendendo aos pr incípios de descentralização, 

atendimento integral e  qualidade da assistência,  não rompesse com a 

concepção pedagógica do Projeto Larga Escala”
1 6

.  

Assim, inst ituiu-se que a execução dos cursos o ferec idos pela 

ETIS ocorresse de forma descentralizada, at ravés dos Centros de 

Execução Programát ica Descentralizada (CEPD), aprovados pelo Parecer  

nº 400/1992 do CEE/RJ, objet ivando alcançar os serviços de saúde dos 

munic ípios do Estado do Rio  de Janeiro,  promovendo assim a educação  

profissional técnica de nível médio, tendo como base o art igo 39
( f)

 da Le i 

de Diretr izes e Base da Educação Nacional (LDBEN nº 9394/96) e no  

art igo 2º da Deliberação 295/05
( g)

 do CEE/RJ.  

                                                
(f) Art. 39.  A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, 

integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da 

tecnologia. 
(g) Art. 2º. A Educação Profissional Técnica de nível médio será desenvolvida em articulação com o 

Ensino Médio nas suas diferentes modalidades, em estabelecimentos de educação básicas públicas ou 

privadas ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no 

ambiente de trabalho, a saber: 

I - integrada, no mesmo estabelecimento de ensino, contando com a matrícula única para cada aluno; 
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Cons iderando  a Reso lução nº 04/99 da Câmara de Educação Básica 

(CEB) que inst ituiu as Diretr izes Curr iculares Nacionais para a Educação 

Profissional de Níve l Técnico, a ETIS encaminhou, em 2001, seu Pro jeto 

Polít ico Pedagógico (PPP) ao Conselho Estadual de Educação qu e 

emanou o Parecer Autorizat ivo de nº  506/2001.  

Desde então, a ETIS vem desenvo lvendo ações de qualificação  

profissional dos t rabalhadores de nível médio da área da saúde e 

int egrando o quadro das esco las técnicas de saúde que compõem a Rede 

de Esco las Técnicas do SUS (RETSUS/MS).  

      Por seguir um modelo de gestão descentralizada, a ETIS 

estabelece as diret r izes mediante o seu PPP (Pro jeto Polít ico  

Pedagógico) e o desenvo lvimento das at ividades necessár ias à formação  

ocorre nas unidades hospitalares e/ou  demais serviços de saúde, em 

espaço próprio dest inado à esco la.  No caso do HSE, as at ividades 

teórico-prát icas são desenvo lvidas nas unidades assistenciais  

ambulatoriais,  clínicas e cirúrgicas conforme a área temát ica do Curso 

Técnico de Enfermagem, segundo a metodologia curr icular preconizada 

pela ETIS. 

 

 

4.3  - O PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO DA ETIS  

 

O PPP da ETIS fo i elaborado subsidiando -se em reflexões 

co let ivas,  oportunizadas pela Direção Geral e Pedagógica com o corpo 

docente e administ rat ivo da esco la,  tendo como objet ivo oferecer a este 

grupo “subsídios para a organização de seu processo de trabalho na 

perspect iva da integração entre a dimensão polít ica e a dimensão técnica,  

entre o pensar e fazer saúde e educação ”  (ETIS
1 9

, p.  5) 

                                                                                                                                          
II – concomitante, no mesmo estabelecimento de ensino ou em instituições de ensino distintas, 

aproveitando as oportunidades educacionais disponíveis, ou mediante convênio de 

intercomplementariedade; e 

III – subseqüente, oferecida somente a quem já tenha concluído o Ensino Médio. 
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A missão  constante deste PPP diz respeito  a “Qualificar,  habilit ar,  

requalificar e especializar os profissionais de nível técnico da área de 

saúde, preferencialmente t rabalhadores do Sistema Único de Saúde ou 

em processo de admissão a ele,  at ravés de proposta pedagógica cr ít ico -

reflexiva, visando à cidadania e a promoção da saúde, com base no perfi l 

epidemio lógico e nas caracter íst icas da rede de serviç os do Estado do 

Rio de Janeiro”  (ETIS
1 9

,  p.8).  

No que se relaciona à proposta pedagógica ,  o  PPP afirma que a 

mesma tem “como base os pr incípios de uma Teor ia Cr ít ica da Educação,  

em que se crê na real capacidade de construção e reelaboração do 

conhecimento pelo aluno, part indo de suas exper iências de vida e de sua 

realidade. Parte-se ainda da observação dos problemas desta realidad e,  

buscando ident ificar as suas causas,  determinantes e natureza,  para com 

suportes teóricos,  levantar hipóteses de so lução para aplicação à 

realidade analisada”  (ETIS
1 9

,  p.8). 

Para assegurar a integração teórico -prát ica,  considerando os 

cenár ios de ensino -serviço-comunidade, o  PPP opta por uma estrutura 

curricular integrada ,  organizada em áreas do conhecimento pautadas no 

perfil pro fissional.   

Quanto à avaliação ,  o  PPP a descreve como at ividade permanente 

e indissociável do processo ensino -aprendizagem, não dir igida para a 

“eliminação e sim para o acompanhamento e ident ificação das 

dificuldades de modo a possibilitar a organização de est ratégi as 

pedagóg icas de recuperação” (ETIS
1 9

,  p.8). 

Especificando o perfi l profissional de conclusão  da habilitação  

enfermagem, o PPP assim dispõe: “Pro fissionais da área da saúde, de 

níve l técnico, integrantes da equipe de enfermagem, com exercíc io  

regulamentado por Lei nº  7498/86
( h)2 0

 que desenvo lvem,  sob a supervisão  

do enfermeiro,  ações de promoção, prevenção, recuperação  e reabilit ação  

referenciadas nas necessidades individuais e co let ivas,  nos diversos 

ciclos de vida,  determinadas pe lo processo saúde -doença. Desempenha 

suas at ividades pro fissionais com responsabilidade e just iça na busca do  

exercíc io de cidadania,  baseando-se nos pr incípios ét icos,  po lít icos,  

                                                
(h) Dispõe sobre a Regulamentação do Exercício da Enfermagem, e dá outras Providências. 
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sócio-culturais e educat ivos que contr ibuem para o alcance da qualidade 

do cuidar em enfermagem”  (ETIS
1 9

,  p.  11).   

 

4.4   -  A ORGANIZAÇÃO CURRICULAR PARA O CURSO DE 

FORMAÇÃO EM TÉCNICO DE ENFERMAGEM  

 

        O curso está est ruturado em quatro áreas de conhecimento de 

saúde/enfermagem, contemplando temas t ransversais relacionados à 

cidadania,  integralidade, ét ica,  humanização do cuidar,  saúde mental e  

saúde do t rabalhador para a formação do técnico de enfermagem. Os 

alunos devem apresentar como pré-requis ito  o ens ino médio  completo e a  

formação em auxiliar de enfermagem e, assim, a complementação para a 

qualificação profissiona l do técnico de enfermagem se desenvo lve 

cumprindo um total de 760 H, sendo 560 H de teórico -prát ico e 200 H de 

estágio supervisionado, conforme quadro a seguir:  

 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM  

 ÁREA I ÁREA II ÁREA III  ÁREA IV 

ÁREAS 

Promoção da 

Vigilância  a  
Saúde 

Rompendo a 

cadeia de 

Infecção 

Hospita lar  

Ass ist indo 

ao paciente 
cr ít ico 

Conhecendo 
o processo 

de trabalho 

em 

saúde/enfer
magem 

Teórico-

prático 

560 h 

130h 100h 250h 80h 

Estágio 

supervis i

onado 

200 h 

40h 40h 80h 40h 

TOTAL 760 h 

 

Para cada área temát ica,  foram construídos os chamados Guias 

Curr iculares que são disponibilizados a todos os alunos e nos qu a is estão 

definidas as competências,  habilidades e bases tecno lógicas,  como 

também toda a descr ição de todas as unidades de ensino com os 



 27 

respect ivos objet ivos a serem alcançados, além de textos de apo io  

didát ico necessár ios ao desenvo lvimento das mesmas, a saber:  

 

Área I -  Promovendo a Vigi lância a Saúde  

Competências  

 Compreender a determinação social do processo saúde -doença,  

implementando os pr incípios da Po lít ica Nacional de Saúde e do 

modelo de Atenção à Saúde, como forma de busca da qualidade de 

vida.  

 Promover processos educat ivos,  considerando os pr incíp ios de 

part icipação at iva e co let iva da comunidade/paciente e de 

problemat ização de sua realidade.  

 Compreender o impacto da pesquisa na assistência de enfermagem,  

relacionando as ações de regist ro e coleta de dados,  considerando  

aos pr incíp ios bioét icos.  

Habilidades  

 Ident ificar a determinação social,  econômica, po lít ica do processo 

saúde-doença e o seu impacto na qualidade de vida da população, 

relacionando ao perfil epidemio lógico.  

 Implementar ações de vig ilânc ia à saúde, a part ir  da part icipação 

co let iva at ravés de processos educat ivos.  

 Ident ificar a vig ilância epidemio lógica como instrumento de 

controle e prevenção de doenças at ravés de indicadores 

epidemio lógicos.  

 Atuar na co leta de dados e na elaboração de regist ros como etapas 

de processos de pesquisa.  

 Prestar assistência de enfermagem ao cliente,  aplicando os 

pr incípios bioét icos.  

Bases tecnológicas  

 Processo saúde-doença e seus determinantes.  

 Polít ica Nacional de Saúde e o modelo de Atenção à Saúde:  

pr incípios or ientadores,  organizaciona is,  financiamento e controle 

social.  

 Vig ilânc ia epidemio lógica e indicadores.  

 Ação educat iva em saúde: fina lidade, concepções pedagógicas,  

processo de ensino aprendizagem e planejamento educat ivo.  

 Pesquisa em enfermagem e sua aplicabilidade na área da 

saúde/enfermagem.  

 Princíp ios bioét icos.  

Área II -  Rompendo a cadeia de Infecção Hospitalar  

Competências  

 Desenvo lver ações de enfermagem livre de r iscos,  a part ir  da 

compreensão da epidemio logia das infecções hospitalares.  
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 Desenvo lver procedimentos ant imicrobianos,  com base na 

ident ificação do potencial de r isco da t ransmissão de infecção no  

ambiente hospit alar.  

 Prestar assistência de enfer magem a pacientes com infecção  

hospit alar,  respeitando as normas de precauções e iso l amento. 

 Realizar regist ros de enfermagem, visando fornecer dados relevantes 

para ident ificação e controle das infecções.  

Habilidades  

 Relacionar os modos de viver hospitalar  com a epidemio logia das 

infecções hospita lares.  

 Ident ificar e classificar as áreas ,  superfícies e art igos hospitalares 

conforme o potencial de r isco de infecção hospit alar.  

 Ident ificar os métodos de processamento de áreas,  superfíc ies e  

art igos hospita lares.  

 Promover ações de vigilância epidemio lógica de infecções 

hospit alares.  

 Valor izar  os regist ros de enfermagem, enquanto fonte de dados para 

detecção de infecção hospit alar.  

 Implementar a assistência de enfermagem, relacionando a aplicação  

das técnicas,  conforme a recomendação da CCIH, com a prevenção e 

controle de infecções hospitalare s.  

 Ident ificar o  t ipo de iso lamento e precauções e suas indicações.  

 Utilizar os equipamentos de proteção individual,  conforme a 

natureza do risco.  

 Ident ificar as formas de t ratamento de infecção.  

 Prestar os cuidados de enfermagem na administ ração de 

medicamentos,  relacionando as recomendações da CCIH.  

Bases tecnológicas  

 Epidemio logia das infecções hospitalares.  

 Métodos de processamento de áreas,  superfícies e art igos 

hospit alares.  

 Os ant i-sépt icos e suas formas de uso e conservação.  

 Farmaco logia dos ant imicrobianos,  ant itérmicos.  

 Precauções e iso lamento.  

 Uso de equipamentos de proteção individual (EPI).  

 Sinais vit ais.  

 Técnicas de lavagem das mãos, curat ivo, higiene, administ ração de 

medicamentos,  aplicações de fr io  e calor,  regist ros de enfermagem.  

Área III -  Assistindo ao paciente crítico  

Competências  

 Caracter izar o  cliente/paciente em estado cr ít ico,  agravamento do 

quadro clínico ou de agonia,  a part ir  da ident ificação dos seus sinais  

e sintomas.  

 Conhecer a organização, est rutura e funcionamento de unidades  de 

terapia int ensiva,  bem como o funcionamento dos equipamentos e 

mater iais específicos.  
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 Interagir com o paciente/cliente,  familiares ou responsáveis,  at ravés 

de meios de comunicação escr ita,  oral e/ou por sinais/gestos.  

 Assist ir  ao paciente cr ít ico aplicando os princípios técnico -

cient íficos,  ét icos.  

 

Habilidades  

 Prestar cuidados de enfermagem que atendam às necessidades de 

higiene, conforto,  segurança, alimentação, hidratação e eliminação  

de paciente cr ít ico.  

 Intervir com as medidas cabíve is,  em nível d e sua competência,  no 

caso de agravamento do estado de saúde do paciente.  

 Prestar assistência de enfermagem a pacientes agonizantes.  

 Estabelecer  comunicação eficiente com o paciente/cliente,  seus 

familiares ou responsáveis e com a equipe de t rabalho.  

 Utilizar pr inc ípios cient íficos prevent ivos de agravos,  complicações 

e seqüelas.  

 Operar equipamentos e manusear mater iais própr ios do campo de 

atuação. 

 Interpretar normas de segurança relat ivas a t ratamentos com 

ant ineoplásicos.  

 Normas relat ivas ao manuseio de ant ineoplásicos.  

 Cuidados com o meio ambiente,  armazenamento e conservação de 

ant ineoplásicos.  

Bases tecnológicas  

 Fis iopato logia dos sistemas neuro lógico, sensor ial,  linfát ico, 

cardiovascular,  ósseo, art icular,  genito -urinár io,  respiratório,  

digestório.  

 Assistência de enfermagem a pacientes em estado cr ít ico,  na UTI 

geral ou neonatal,  unidade coronar iana, diálise,  de queimados, e  

outras.  

 Normas técnicas sobre o funcionamento dos equipamentos e 

mater iais específicos.  

 Farmaco logia dos medicamentos específicos  de t ratamento 

int ensivos.  

 Comunicação e relação interpessoal.  

 Organização, est rutura e funcionamento de unidades de terapia 

int ensiva.  

 

Área IV - Conhecendo o processo de trabalho em saúde/enfermagem  

Competências  

 Part icipar da organização do processo de p rodução dos serviços de 

saúde e,  em part icular,  da organização, execução e avaliação da 

produção dos serviços de enfermagem, aplicando pr incípios ét icos 

que balizam a conduta profissiona l.  

 Conhecer os processos negociais e t rabalhistas.  
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Habilidades  

 Part ic ipar no planejamento e organização da assistênc ia de 

enfermagem.  

 Executar o  plano de cuidados de enfermagem, em conjunto com a 

equipe.  

 Realizar o  regist ro das observações e prát icas que const ituem a 

assistência de enfermagem.  

 Empregar pr incípios da qualidade na prestação de serviços de 

enfermagem.  

 Ajudar a estabelecer parâmetros para avaliação da qualidade da 

assistência de enfermagem.  

 Interagir com a equipe de t rabalho  em pro l da organização e 

eficácia/eficiência dos serviços de saúde.  

 Part icipar de negociações co let ivas t rabalhistas.  

 Utilizar os so ftwares aplicados em enfermagem.  

Bases tecnológicas  

 Formas de t rabalho: emprego formal,  cooperat ivas,  cuidado 

domic iliar,  contrato temporár io,  t rabalho autônomo, jornada de 

t rabalho.  

 Processo de t rabalho em enfer magem: divisão técnica e social do  

t rabalho, planejamento da assistência.  

 Leis t rabalhistas,  contratos e organizações de t rabalho.  

 Parâmetros para avaliação da qualidade da assistência de 

enfermagem.  

 Informát ica aplicada à enfermagem.  

 Organização, est rutura e funcionamento da Enfermagem dentro das 

inst ituições de Saúde.  
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5. INTEGRALIDADE X FORMAÇÃO E EXERCÍCIO  PROFISSIONAL 

 

   Os part icipantes da pesquisa se const ituíram em 40 técnicos de 

enfermagem que se formaram pela ETIS no per íodo de 2001  a 2007,  

sendo t rabalhadores concursados da rede federal e lotados no HSE como 

auxiliares de enfermagem, e que assim permanecem, mesmo após a 

qualificação  de técnico de enfermagem, em razão de que no Ministér io  

da Saúde não há o provimento para esta categoria e tampouco progressão  

em um plano de carreira .  Do conjunto de part icipantes tem-se a 

representação de 31 mulheres e 09 homens, o  que é bem caracter íst ico  da 

força de t rabalho em enfermagem, que se const itui em uma pro fissão ,  

major itar iamente,  feminina.   

A metodologia deste estudo se fundamentou numa análise temát ica 

que “consiste em descobr ir os núcleos de sent ido que compõem uma 

comunicação, cuja presença ou frequê ncia  signifiquem alguma co isa para 

o objeto analít ico visado”  (Minayo
1 4

,  p.316).  Assim,  a part ir  de uma 

leitura flutuante das respostas obt idas,  nos aproximamos da essência de 

seu conteúdo, buscando ret ratar o  universo estudado em sua totalidade.  

Os quest ionár ios foram elaborados considerando os objet ivos propostos e 

questões norteadoras relac ionados ao foco da integralidade no cot idiano  

do t rabalho em saúde e na formação do técnico de enfermagem.  

Cons iderando os objet ivos que visavam perceber a concepção de 

int egralidade entre os profissionais  de níve l técnico em enfermagem,  

bem como as ações de integralidade, por eles desenvo lvida,  em seu 

processo de t rabalho, a análise das respostas obt idas contemplou do is 

grandes conjuntos que denominamos: “O sentido de integralidade” e “O 

exercício da integralidade na prática profissional”.  

No enfoque do t erceiro objet ivo que buscou evidenc iar a apreensão  

sobre integralidade decorrente da formação dos técnicos em enfermagem 

egressos da ETIS, elencamos o conjunto  “O processo de 

ensino/aprendizagem sobre integralidade”.  A part ir  daí,  procedemos à 

exploração deste mater ial com vistas a encontrar unidades temát icas que 

compusessem a agregação dos dados e possibilitassem um tratamento 

analít ico dos mesmos.  
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5.1- INTERPRETANDO E ANALISANDO O SENTIDO E O 

EXERCÍCIO DA INTEGRALIDADE NA PRÁTICA 

PROFISSIONAL DO TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

 

Cons iderando que o termo integralidade,  por si só,  não se t raduz 

facilmente em palavras,  conceituá - lo  é ainda mais complexo, ou ainda,  

“é uma palavra que nem pode ser chamada de conceito ” (Camargo Jr
3
,  

p.38).  Assim, buscou-se ver ificar  junto  aos técnicos de enfermagem qua l 

a sua compreensão do termo integralidade na área de saúde.  

Pudemos perceber ,  em vár ios sujeitos,  certa dificuldade em 

responder de imediato esta significação, ainda assim, 39 part icipantes 

descreveram esse significado corr elacionando-o com as at ividades que 

desenvo lvem durante o seu exercício profissional na área da saúde , no  

enfoque da assist ência prestada ao paciente
( i)

,  seja individualmente,  

executando um cuidado de atenção ao indivíduo, seja co let ivamente,  

int egrando uma equipe de saúde. A freqüência de sent idos e ações de 

int egralidade, observadas nas respostas dos sujeitos pesquisados,  

contr ibuiu para definir t rês unidades temát icas às quais relacionam a 

int egralidade com a atenção às necessidades do paciente,  ao t raba lho  em 

equipe e a prestação do cuidado , que serão analisadas nos próximos 

tópicos.  

Destacamos uma singular idade na resposta de um técnico de 

enfermagem, sobre sua compreensão de integralidade, assim regist rando:  

“Para mim, é um termo novo, imagino  

que tenha alguma relação com integração  

e/ou convivência.”  (TE2 0) 

 

Este regist ro nos reporta para “a natureza po lissêmica, co m 

diferentes sent idos e usos”
6  

do termo integralidade. O respondente  

estabelece uma correlação do termo com integração  e convivência,  o  que 

não caracter iza uma impropr iedade, se o sent ido desta integração está 

relacionado a uma melhor qualidade de assistência a ser ofertad a,  

mediada pela relação usuár io/pro fissional de saúde/ serviço, o  que a 

análise nos indica que sim, considerando outro  regist ro deste mesmo 

                                                
(i) Optou-se neste estudo por referenciar o sujeito que recebe a atenção a saúde como „paciente‟, por ser a 

expressão mais utilizada pelos técnicos de enfermagem pesquisados. 
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técnico de enfermagem quando exemplifica uma ação de integralidade 

por ele realizada:  

 

“Prestar atenção e orientações aos  

pacientes com relação a direitos que eles  

desconhecem de acordo com as suas  

necessidades.”  (TE2 0) 

 

 

 

5.1.1- AS NECESSIDADES DE SAÚDE DO PACIENTE –  

HORIZONTE DE INTEGRALIDADE  

 

Na significação que os depoentes apresentam para a integralidade 

observa-se uma freqüência no tocante à questão do atendimento às 

necess idades de saúde dos indivíduos,  pr incipalmente dos indivíduos  

hospit alizados,  cons iderando o lócus de atuação destes pro fissionais.  

Podemos citar como exemplos:  

 

“Atender o paciente como um todo  

tentando suprir suas necessidades em 

todos os níveis de atenção à saúde” .  

(TE2) 

 

“Conjunto de soluções que procura  

resolver e atender o cliente em todas as  

suas necessidades” .  (TE3) 

 

“É atender o paciente em todas as suas  

necessidades .”  (TE8) 

 

“Perceber todas as necessidades do  

paciente para poder interferir quando  

necessário” .  (TE1 2) 

 

“É o atendimento integral procurando  

atender as necessidades básicas,  

secundárias e terciárias do indivíduo em 

sua totalidade”.  (TE1 6) 

 

O o lhar  para as necessidades do paciente é uma ação que o técnico  

de enfermagem desenvo lve cont inuamente no seu exercíc io pro fissional,  

por ser o integrante da equipe de saúde que está presente na inst ituição  
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no per íodo de vinte e quatro horas com a responsabilidade da atenção  

junto paciente.   

As necessidades de saúde se afiguram como um conceito  

est ruturante na luta pela integralidade em função da “potencialidade que 

têm de ajudar os t rabalhadores/equipes/serviços/redes de serviços a fazer  

uma melhor  escuta das pessoas que buscam „cuidados em saúde‟ ,  

tomando suas necess idades como centro de suas intervenções e prát icas”  

(Cecílio
1
,  p.115).  

Para que os t rabalhadores de saúde possam, de fato,  no seu 

cot idiano, atender as necessidades de saúde, faz -se necessár io  que estes 

apreendam uma conceituação das mesmas que favoreça sua 

implementação.  No enfrentamento deste desafio ,  fo i desenvo lvido um 

estudo teórico sobre a taxonomia das necessidades de saúde
1
,  

s istemat izado  em quatro grandes conjuntos,  assim discr iminados:  (1)  

Compreensão de todos os determinantes que inter ferem no processo  

saúde/doença que considerem fatores ambientais ou externos,  o  modo de 

viver da humanidade e seu processo de produção, como também a 

questão cultural da compreensão sobre o modo de adoecer e morrer ;  (2)  

Possibilidade e acesso a toda tecno logia de saúde para pro longamento da 

vida; (3) Cr iação  de vínculos entre usuár ios e profiss ionais de saúde e,  

(4) Consideração à autonomia do individuo no seu modo de levar a vida,  

enfat izando que informação e educação em saúde são elementos 

fundamentais a serem garant idos por const ituírem uma parte do processo  

de construção desta autonomia.   

Pela caracter íst ica do cot idiano do exercício profiss iona l do  

técnico de enfermagem, entendemos que o terceiro conjunto refer ido  

como “a cr iação de vínculos (a)  efet ivos entre cada usuár io e uma equipe 

e/ou profiss ional,  significando um encontro de subjet ividades pelo  

estabelecimento de uma relação cont ínua no tempo, pessoal,  ca lorosa e 

int ransfer íve l”
1
,  é  bem marcante na prát ica do mesmo, e sintet iza a 

fundamental importância dos víncu los que se estabelecem na relação  

usuár io/técnico de enfermagem, na perspect iva da atenção às 

necess idades de saúde e do compromet imento deste profissional com o 

seu exercício na área de saúde , haja vista   o  grande número de respostas 
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dos suje itos pesquisados que enfocam o atendimento das necessidades de 

saúde.  

Contudo, esta criação de vínculo s na atenção  pode ser prejudicada,  

se a gestão dos serviços e o  próprio processo de t rabalho em saúde 

contr ibuir para um desgaste das relações e condições de t rabalho pela 

defic iência de recursos tecno lógicos e humanos, como pode ser  

percebido no relato de  um part icipante sobre sua compreensão de 

int egralidade:  

 

“Atender a todas as necessidades do 

paciente,  mas na prática tem que  

escolher o que atender em função do  

grande número de pacientes e reduzido  

número de funcionários”.  (TE2 1) 

 

 

Entendemos que esta compreensão t raduz um conflito ,  relatado 

pelo profiss ional,  gerando ações de não-int egralidade. Esta observação  

nos faz concordar com Cecílio
1  

quando este autor afirma que a luta pela 

int egralidade implica em repensarmos aspectos importantes da 

organização do processo de t rabalho, gestão, planejamento e construção 

de novos saberes e prát icas em saúde.  

Os respondentes,  em sua maior ia,  correlacionam o enfoque da 

int egralidade com a atenção vo ltada para a totalidade do indivíduo.  

Aqui,  nos reportamos a Mattos
6
 que teorizou sobre um pr imeiro conjunto 

de sent idos de integralidade dir igido as prát icas dos pro fissionais de 

saúde, ou seja,  como os profiss ionais respondem aos pacientes que os 

procuram, defendendo que estes profiss ionais se apropr iem do pr incípio  

de integralidade como um valor a ser  sustentado em suas prát icas,  

significando desenvo lver uma visão abrangente das necessidades de 

saúde dos sujeitos,  que permita enxergar o  paciente como um todo, não 

reduzindo estas necess idades à prevenção e controle de doe nças.  Assim,  

destacamos do is depo imentos que rat ificam esse conjunto de sent ido s:  

 

“Compreendo integral idade no que diz  

respeito à atuação prof issional em 

atendimento ao cliente com um olhar  

além da patologia apresentada.”  (TE9) 
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 “Integralidade é o cuidado  com as  

pessoas tendo como objetivo resgatar a  

condição do cliente enquanto pessoa em 

todo o seu corpo, mente,  emoções,  

história pessoal e social”.  (TE7) 

 

 Resgatar a condição do cliente enquanto pessoa com direito  a uma 

oferta de atenção e cuidado que considere todas as suas necessidades de 

saúde, implica em perceber a “infinit a var iabilidade das necessidades 

humanas e as finitas possibilidades que temos , até mesmo, de 

compreendê- las” (Cecílio
1
,  p.127).  Para os profiss ionais de saúde a 

compreensão destas necessidades implica em um o lhar abrangente do ser  

humano e seu contexto histórico -socia l na compreensão de que  

 

(. . . ) necessidades de saúde são necess idades  individua is  

e humanas,  mas concretamente cons ideradas,  são 
também necess idades distorcidas e oculta das,  não 

reconhecidas,  justas e injustas,  porque o são assim em 

uma sociedade histor icamente dada  (Stotz apud 
Cecílio

1
).  

 

 Ao fazer a correlação de integralidade com o atendimento das 

necess idades de saúde direcionada à totalidade do indivíduo, os sujeitos  

invest igados também encaminham o olhar para a atuação da equipe de 

saúde para o  alcance de integralidade.  

 

 

5.1.2 - O TRABALHO EM EQUIPE EM PROL DO PACIENTE  

 

 Esta unidade temát ica surge da signific ação de integralidade par a 

os técnicos de enfermagem em vár ias respostas que t razem esta idéia-

chave, assim representada:  

 

“É o trabalho em equipe vol tado para o  

bem-estar do paciente.”  (TE1 1) 
 

“Uma equipe de saúde unida em função  

de um melhor atendimento ao paciente.”  

(TE 2 1) 
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“O trabalho em equipe, ou seja,  

multidisciplinar em prol  da saúde do  

cliente.”  (TE3 8) 

 

“É a boa convivência com a equipe,  

mantendo a ética prof issional e  

realizando cuidados e medicações com 

responsabilidade”.  (TE4 0) 

 

Com este enfoque de int egralidade relacionado ao t rabalho em 

equipe, os  respondentes demarcam um sent ido, já teoricamente 

desenvo lvido , de que a integralidade está além de ser entendida apenas 

como uma postura/at itude dos profissionais em caráter individualista
6
.  O 

autor defende que a mesma só se realizará com incorporações o u 

redefinições mais radicais da equipe de saúde e de seus processos de 

t rabalho.  

Observamos que outros respondentes destaca ram, com relação ao 

t rabalho em equipe, a necessidade de „maior integração entre os 

profissionais‟,  „ interação entre equipe e paciente‟ ,  „humanização 

entre a equipe‟  e  que „o profissional de saúde deve unir o 

conhecimento técnico e o conhecimento do humano ‟
( j)

.  Estes destaques 

nos levam a reflet ir  e tecer algumas considerações teór icas sobre o  

t rabalho em equipe propr iamente dito .   

Aqui,  nos reportaremos aos estudos que apresentam o “trabalho em 

equipe como um trabalho dinâmico e com uma plast icidade que pode 

configurar equipes de t rabalho  integradas ou equipes que expressam o  

mero agrupamento de profissiona is”  (Peduzzi
2 1  

p.161).    Esta autora 

defende que a int egralidade é a pr incipal just ificat iva e mot ivação para a 

proposta de t rabalho em equipe em subst ituição ao t rabalho  

individualizado por profiss ional,  em função da contraposição que se 

estabelece pelas prát icas de saúde norteadas po r ações de integralidade e 

de interdisciplinar idade pautadas nas necessidades de saúde dos usuár ios 

às prát icas de saúde norteadas pelo modelo biomédico em que a 

assistência se fundamenta na medicalização da saúde e na 

mercant ilização dos serviços.  

                                                
(j) Grifo nosso por representar trechos de falas dos sujeitos pesquisados. 
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A ut ilização dos referenciais taylor ista/ fordista visando à 

racionalização do processo de t rabalho produziu impacto na formação  

profissional fortalecendo a divisão técnica e social do t rabalho em saúde 

desencadeando o compart ilhamento de valores,  na cultura inst i tuciona l,  

vo ltados para a fragmentação do trabalho com ênfase nas especializaçõ es 

e relações hierárquicas do t rabalho. Neste enfoque, acrescenta -se a  

questão da “separação entre a concepção e a execução que contribuem,  

no todo, para a desmot ivação e alienação do t rabalhador”  
2
.   

Rat ificando esta visão de fragmentação ver ificamos que  

(. . . ) o trabalho em saúde é tradiciona lment e 

organizado de maneira  extr emamente fragmentada e 

ver t ica lizada,  e conduzida sob a  hegemonia  do saber  

biomédico,  tomado,  na modernida de,  como saber  
legít imo e verdadeiro sobre o corpo.  Essa  

fragmentação tem t ido impacto sobre as  relações  

(prof iss iona is-prof iss iona is,  prof iss iona is -usuár ios e 
destes com gestores de serviços),  dif icu ltando o agir  

em equipe e o l idar  com as singular idades dos su jeitos  

na atenção e no cuidado (Barros e P inheiro
2 2

,  p.  124). 

 

Cons iderando-se os regist ros dos respondentes que enfat izam a 

necess idade de maior int egração entre os profiss iona is compreende -se 

que 

(. . . ) para a  equipe de saúde alcançar  algum grau de 
integração,  é pr eciso que seus componentes ,  cada um 

deles e todos de forma comparti lhada,  façam um 

investimento no sent ido de ar t icu lação das ações.  As  

ações de saúde não se ar t icu lam por  si só,  
automat icamente,  por  estarem sendo executadas em 

uma s ituação comum de trabalho,  na qual difer entes  

trabalhadores compartilham o mesmo espaço fís ico e a  
mesma clientela .  A ar t icu lação r equer  que o 

prof iss ional r econheça e coloque em evidência as 

conexões e os nexos existentes entr e as intervenções  
realizadas –  aquelas r efer idas  ao seu próprio process o 

de trabalho e as ações executadas pelos  demais  

integrantes  (Peduzzi 
21

,  p.163)  

 

Em outras palavras,  a integralidade da atenção a saúde não se 

garante pelo fato dos trabalhadores compart ilharem uma mesma situação  

de t rabalho, po is isto  não os const itui em uma equipe integrada, e nem 

pelo estabelecimento de relações pessoais cordiais,  po is isto  não 

representa a integração dos seus respect ivos trabalhos.  

Em prát icas de saúde nas quais se destacam valores de 

fragmentação, hierarquização, individualização das ações e paroxismo  
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inst rumental,  a equipe de saúde  predominante é representat iva de meros 

agrupamentos pro fissionais,  e nas prát icas de saúde em que se observa 

uma recomposição e int egração das inúmeras intervenções técnic as 

executadas e a busca do entendimento e reconhecimento mútuo dos 

sujeitos envo lvidos,  a equipe predominante se caracter iza como equ ipe 

int egração
 2 1

.  

Assim, nos apropr iamos do seguint e conceito  

(. . . ) o trabalho em equipe multiprof iss iona l cons iste uma  

moda lidade de trabalho colet ivo que se configura na 

relação r ecíproca entr e as múltip las intervenções  

técnicas e a  interação dos agentes de difer entes áreas  

prof iss ionais.  Por  meio da comunicação,  ou seja ,  da  

mediação s imbólica da l inguagem,  dá -se a  ar t iculação 

das ações mult iprof iss ionais e a  cooperaç ão (Peduzzi 
2 3

,  

p.108) 

 Com base nestes pressupostos teóricos,  en tendemos que os 

técnicos de enfermagem compreendem a complexidade das necess idades 

de saúde e a limitação de um trabalho  individual e fragmentado  no  

cuidado à saúde para responder às mesmas com uma atenção d e 

qualidade em pro l do paciente,  contudo, ainda são muito fortes os 

efeitos da racionalização do processo de t rabalho, com a conseqüente  

divisão técnica e social do t rabalho , no que tange o níve l médio  em 

saúde.  

Os sujeitos pesquisados ao se reportarem às ações de 

integralidade  que realizam e/ou vivenciam na sua prát ica profiss iona l 

hospit alar também contr ibuem para reforçar o  t rabalho em equipe como  

unidade temát ica observado nas seguint es descr ições:  

 

“Exercer o cuidado com o apoio dos 

demais membros da equipe de saúde , como 

o psicólogo e assistente social,  f rente às 

demandas que o paciente apresenta.” 

(TE3); 

 

“Tentando resolver seus problemas, muitas 

vezes tendo que encaminhá-lo a outros 

prof issionais,  como o psicólogo,  assistente 

social.”  (TE2); 
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“Ouvir o cliente em suas dúvidas e 

encaminhá-lo para a chef ia imediata do 

setor.”  (TE9). 

 

Estes regist ros configuram mais uma vez a necessidade de um 

trabalho em saúde desenvo lvido por uma equipe- integração e o quanto os 

técnicos de enfermagem valor izam os demais pro fissionais em sua área 

de conhecimento .  Interessante observar o  destaque para a requis ição da 

presença do profiss ional psicó logo e assistente social  para o atendimento  

de necessidades de saúde do paciente que não são alcançadas pela ação  

de cuidado dos técnicos de enfermagem. Cons iderando, especificamente,  

a inst ituição hospit alar em que estes técnicos atuam,  os dados constantes 

na Planilha RH de 19/08/2009 representam que para um total de 445 

leitos contava-se com 18 profissionais psicó logos e 35 assistentes 

sociais,  o  que configura uma dificuldade e disponibilidade destes junto  

ao usuár io e à equipe de saúde.  

Outro destaque diz respeito  à valor ização da integração/ interação 

entre a equipe que permita uma t roca de saberes que contr ibua para 

melhor comunicação com o paciente e atender a sua necessidade e 

direito  de informação : 

 

“Exemplo de ação de integralidade é 

informar aos pacientes,  da forma mais 

clara, sobre tudo que estiver relacionado 

ao seu tratamento. E também da 

integração dos prof issionais,  de modo  que 

possamos f icar esclarecidos  e termos 

subsídios para informação.”  (TE1 5) 

 

 Outro  regist ro chama a atenção por enfocar o  t rabalho de equ ipe 

frente às necessidades de saúde e o olhar hegemônico do modelo  

biomédico centrado na doença e sua respect iva cura :  

 

“Um exemplo de ação de integralidade é 

conhecer o paciente e suas necessidades e 

apresentar isto para a equipe. Mas,  

algumas vezes,  nada se faz,  principalmente 

se a equipe médica entende que o paciente 

não tem possibil idades terapêuticas para 

cura, f icando somente aos cuidados da 

equipe de enfermagem.”  (TE2 1) 
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Entendemos este regist ro como uma afir mação de uma s ituação de 

não- integralidade na qua l se observam ações fragmentadas que 

contr ibuem para que o t rabalho em saúde não alcance sua verdadeir a 

f inalidade, a qual seja,  “cuidar do usuár io,  portador efet ivo das 

necess idades de saúde (Merhy e Franco 
2 4

 p.  281). 

 

 

 

5.1.3 –  O CUIDADO INTEGRAL  

 

Esta unidade temát ica se configura em mais um dos  sent idos 

observados nas respostas dos técnicos de enfermagem na busca de sua 

compreensão do que representa a int egralidade. Algumas falas estão 

assim descr itas:  

 

“Prestar cuidados gerais e exclusivos ao 

cliente.”  (TE1); 

 

“É uma forma de cuidar do paciente  de 

forma integral,  ou seja,  assistência de 

cuidados” .  (TE1 4); 

 

“É o cuidar sem preconceito,  é  ver o 

paciente como um todo, é o resgate da 

condição do paciente quanto ao seu lado 

emocional,  mental e social.”  (TE23) 

  

O destaque dado pelos suje itos pesquisados ao tema cuidado, 

não causa surpresa,  tendo em vista que a enfermagem tem este elemento 

como núcleo est ruturante para a const ituição do perfil dos pro fissionais  

que a int egram e que está contemplado em todo o processo ensino -

aprendizagem para a formação  dos mesmos. Este elemento, cuidado ,  é 

destacado, inc lusive,  ao se conceituar a profissão: 

 

A enfermagem é uma ciência  humana,  de pessoas e de 

experiências,  voltada ao cuidado  de ser es  humanos,  

cujo campo de conhecimento,  fundamentações e práticas  
abrange desde o estado de saúde até os estados de 

doença e é mediado por  transações  pessoa is,  

prof iss ionais,  cient íf icas ,  estét icas,  ét icas e polít icas”
 

(Lima
25

,  p.27).  
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O cuidado  representa para a enfermagem algo que lhe garante 

ident idade pro fissional,  assumindo um aspecto est rutural no seu 

processo de t rabalho:  

 

Não é por  acaso que essa prática tem s ido apropriada  

pela  enfermagem como de sua exclus ividade,  a lgo qu e 
de cer ta  forma a caracter izar ia ,  def inindo a difer ença  

em r elação à  prática de outros prof iss iona is
 
(Henr iques  

e Acioli
2 6  

p.296).  

 
 

As referencias acima visam contextualizar,  histor icamente,  a 

relação da enfermagem com a prát ica do cuidado, sem a defesa de 

qualquer t ipo de corporat ivismo , até porque concordamos com os 

autores que afirmam  

“. ..  não há trabalhador  de saúde que dê conta  sozinho das  

necessidades de saúde,  o objeto r eal do trabalho em saúde  
[. . . ] há um campo em comum entr e todos  os t ipos de 

trabalhadores,  independente de sua formação ou  

prof issão,  são operadores da construção do cuidado. . .”  
(Merhy e Franco 

2 4
,  p.281) 

 

E ainda,  

 

A integralidade do cuidado,  por tanto ,  é um princíp io 

que não atende apenas a  uma dada prof issão ou  qu e 
permeia a  discussão e o fazer  de determinados  

segmentos.  Ela ar t icu la  os processos de t rabalho e 

formação de todos os trabalhadores de saúde 
(Henr iques e Acioli  

2 6
,  p.300).  

 

Nos relatos dos técnicos de enfer magem que evidenciam as 

ações de int egralidade por eles desenvo lvidas,  percebe -se uma 

freqüência para a prát ica do cuidar de natureza técnica -assistencia l,  do 

t ipo: 

“É desenvolver o cuidado com dedicação  

total e exclusiva, como no caso de um 

paciente que é renal crônico, diabético,  

cego e com fratura de colo de fêmur”.  

(TE1)   

 

 

 “É dar toda a assistência em pós -  

operatório,  orientar banho, ensinar sobre  

uso de bolsa de colostomia”.  (TE8) 
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 “Desenvolver cuidados  integrais ou  

gerais (banho no leito,  aferir sinais  

vitais,  puncionar veia,  administrar  

medicamentos).”  (TE1 6); 
 

“Atender as solicitações do cliente,  

executar as atividades assistenciais  

administrar as medicações conforme  

prescrições,  fazer o preparo para  

exames, atender as intercorrências”.  

(TE3 0);  

 

 

Entende-se o foco dir igido pelos técnicos de enfermagem ao 

cuidado integral em saúde no tocante ao desenvo lvimento de ações 

técnicas e específicas,  po is as mesmas  permeiam o t rabalho  

desenvo lvido em um espaço singular de um serviço de saúde de 

média/alta complexidade enquanto lócus de t rabalho  destes  

profissionais.  Contudo, há que se destacar  que as  demandas apresentadas 

pelos usuár ios referentes à administ ração de medicamentos,  realização  

de exames, apo io quanto a sua hig iene, não garantem,  integralmente,  que 

todas as necessidades de saúde deste usuár io tenham sido contempladas.   

Os regist ros dos depoentes evidenciam que a implementação do  

cuidado na prát ica do profissional de enfe rmagem tem “.. .  pr ivilegiado o 

estabelecimento de procedimentos técnicos,  cr iando rituais cada vez 

mais complexos,  em detr imento da valor ização do sujeito  na construção  

de um cuidado integral” (Henr iques e Acioli 
2 6

,  p.  297) 

No espaço de uma inst ituição hospitalar,  o  cuidado é 

necessar iamente mult idisciplinar ,  contudo percebe-se que “mecanismos 

inst ituídos de dominação e de relações muito assimétr icas de poder entre 

as vár ias corporações profissionais  ocultam a imprescindíve l 

co laboração que deve exist ir  entre os vár ios t rabalhadores,  como 

operadores de tecno logias em saúde, para que o cuidado aconteça”  

(Cecílio  e Merhy
1 0

,  p.200).  

Esta análise não objet iva desqualificar as ações de cuidado que o  

técnico de enfermagem desenvo lve e caracter iza c omo exemplos de 

int egralidade, mas ela rat ifica que “o cuidado em saúde é uma dimensão  

da integralidade em saúde que deve permear as prát icas em saúde, não  

podendo se rest r ingir apenas às competências e tarefas técnicas,  po is o  
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aco lhimento, os vínculos de intersubjet ividade e a escuta dos sujeito s 

compõe os elementos inerentes à sua const ituição ”
 
(Pinhe iro

2 7
,  p.  113).   

Outros respondentes compreendem e exemplificam integralidade  

na medida em que se garante ao individuo hospitalizado o acesso às 

informações que o mesmo so licita,  dando destaque a um pape l exercido  

pelo  técnico de enfermagem de or ientador  frente a sit uações que serão  

vivenciados pelo paciente no serviço de saúde, tais como:  

 

“Orientar ao c liente quanto aos  

procedimentos a serem realizados.”  

(TE1 7); 

 

“Dar informações corretas aos pacientes  

sobre como deve fazer os exames .”  (TE5) 

 

“Um exemplo de integralidade é informar  

aos pacientes da forma mais clara  

possível sobre os exames a serem 

realizados.”  (TE1 5) 

   

Correlacionando estes depo imentos com a  taxonomia das 

necess idades de saúde
1  

destaca-se a questão da autonomia do individuo, 

e a ênfase de que informação  e educação em saúde  são elementos 

fundamentais na construção desta autonomia.  Deste modo, os 

depo imentos t raduzem a int egralidade no respeito  ao cliente,  

considerando o atendimento de sua necessidade de comunicação e 

informação  no processo terapêut ico . 

A análise dos depo imentos  evidencia que o cuidado  enquanto 

sent ido e aplicação de integralidade  para os técnicos de enfermagem 

contempla m aspectos na relação profissional/paciente em que se 

considera que os sent imentos e/ou emoções precisam ser ouvidos de 

modo a favorecer o  estabelecimento de uma int eração terapêut ica ,  o  que 

nos leva a considerar a prát ica dos respondentes no âmbito da  

humanização  da assistência,  concordando com a representação de 

humanização como um “movimento inst ituinte do cuidado  e  da 

valor ização da intersubjet ividade nas relações ”  (Minayo
2 8

,  p.26),  

observado nos relatos a seguir :  

“Não ter preconceito com a história de  

vida dos pacientes,  pois o preconceito  
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interfere com a adesão ao tratamento .”  

(TE1 2); 

 

 “Atuo além da punção venosa e  

administração do medicamento porque  

na.. .  (setor) o paciente apresenta várias  

emoções que interferem com o  

tratamento, assim procuro conversar,  

brincar,  dar exemplos de superação para  

conseguir realizar a  ação de enfermagem 

necessária.”  (TE2 2); 

 

“Procuro sempre fazer com que o  

paciente consiga trazer de volta a auto -

estima, dando atenção, tranquilidade,  

apoio, compreensão, sabendo que uma  

palavra dita  com sabedoria faz com que a  

pessoa tenha uma boa recuperação.”  

(TE2 3); 

 

“Procuro real izar o meu trabalho com 

paciência,  responsabilidade e  

humanização.”  (TE4 0) 
 

 

Os depo imentos acima vis lumbram um respeito ao paciente pelo  

técnico de enfermagem no compr omet imento deste com o 

t ratamento/recuperação/cura daquele  que necessit a do cuidado em 

saúde/enfermagem, buscando no desenvo lvimento da interação 

considerar sua histór ia de vida e os aspectos emocionais de modo a 

mot ivar o  paciente a responder posit ivament e ao processo terapêut ico .  

O cuidado humanizado para estes depoentes se caracter iza como 

um pr inc ípio que proporcionará o êxito  das ações de enfermagem a 

serem empreendidas junto ao paciente,  porém, há que se destacar que a 

resposta posit iva esperada envo lve a complexidade das necessidades de 

saúde relacionadas ao indiv íduo, como ele as compreende e como as 

mesmas são ident ificadas pelos pro fissionais e serviços de saúde:  

 

A noção de cuidado, na proporção de sua preocupação com a 

promoção do bem-estar, para além da correção de distúrbios, pode 
carrear, para a assistência, as mais legítimas aspirações por saúde de 

indivíduos e populações. Na qualidade de portador de um problema a 

ser resolvido, qualquer indivíduo é, de fato, objeto de técnicos da 

saúde, e deve ser mesmo. Porém, como aspirante ao bem-estar, 
ninguém pode subtrair a esse mesmo indivíduo o poder de juízo sobre 

suas necessidades (Ayres 
29

, p. 117-118). 
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 Os regist ros demarcam um encontro entre o profiss ional de 

saúde e o paciente ressaltando aspect os de intersubjet ividade, 

cumplicidade e responsabilização diante do problema de  saúde 

apresentado  e a ação de cuidado  por ele demandada.  Neste encontro,  fica 

claro que esse “pro fissional também sofre,  se esforça e investe na 

relação para que haja mudança:  a melhoria da qualidade de vid a do 

usuár io” (Abrahão e Cassal
3 0

,  p.  257).  

A atuação do técnico de enfermagem neste território de encontro 

relacional implica em que o mesmo se aproprie do recurso das chamadas 

„tecno logias leves ‟ que significam saberes não est ruturados sobre a 

forma de cuidar e de se relac ionar com os demais sujeitos sejam 

pacientes e demais pro fissionais de saúde “ que permit em produzir  

relações,  expressando como seus produtos,  por exemplo, a construção ou 

não de acolhimentos,  vínculos e responsabilizações. . .” (Merhy
3 1

,  p.98) e 

é no estabelecimento desta relação  sujeito -sujeito  nas prát icas 

profissionais,  em que se afirme uma abertura para o diálogo , que a 

int egralidade se realiza
 6  

.  

Em outros depo imentos observou-se,  ainda que em uma 

freqüência reduzida, o  sent ido e as ações de integralidade  dir igidas para 

o componente ét ico da prát ica pro fissional em sa úde, refer indo 

int egralidade como:  

 “É o comprometimento com a prática em 

saúde”.  (TE1 8); 

 

“São atitudes de uma pessoa ética”.  

(TE3 2). 

 

Contudo, a análise empreend ida nas demais respostas levou a 

categorização de necessidades de saúde,  t rabalho em equipe e cuidado  

int egral como hor izontes normat ivos de integralidade, e estes hor izontes 

não estão à margem da abordagem ét ica na relação profissio nal-usuár io-

serviço , e na relação profissional-pro fissional,  deste modo 

compart ilhamos com a idéia de que  

 

A integração de uma ét ica de trabalho de equipe,  que 

fomenta a  cooperação entr e os prof issionais e 
reconhece a  singular idade dos su jeitos,  com princí p ios  

e valores  comparti lhados por  prof iss iona is e  usuár ios,  

é o que pode permit ir  que o cot idiano dos serviços  se 
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destaque como um terr itór io de luta  para a 

concret ização dos  pr incípios que r egem o SUS,  

transformando conflitos e descont inuidades em 
pos it ividade (Barros e P inheiro

2 2
,  p.  125).  

 

Cons iderar integralidade na prát ica dos profiss ionais de saúde 

significa  

 (. . . )  não reduzir  o paciente a  uma lesão ou doença ,  
respeitá- lo como sujeito,  por tador  de desejos,  de 

aspirações,  de sonhos,  colocar -se na pos ição do outro,  

abr ir -se para o diálogo (Mattos
3 2

 ,  p.129).  

 

O autor complementa que “lutar pela integralidade tem,  portanto,  

implicações ét icas e po lít icas” e desenvo lve uma defesa teór ica  e prát ica 

em pro l de uma ét ica alternat iva que se contraponha à ét ica  normat iva e 

corporat ivista,  considerando  em síntese:  

 

Nela,  nós,  prof iss iona is de saúde,  dever íamos buscar  

no imperat ivo moral de defesa da vida,  e dos  ideais de 
uma vida ma is bela  e ma is feliz,  o sent ido para nossas 

práticas prof iss iona is.  Nela,  nosso co nhecimento é 

verdadeiro,  na medida em que permite produzir  o 
alívio do sofr imento,  permite evitar  um sofr imento 

poss ível,  permite alargar  os modos de andar  a  vi da  

estreitados pela  doença “ . . .” ampliação  do „nós‟,  

deslocando-se de categor ias prof iss ionais em dir eção 
ao nós chamado equipe.  E,  des locando -se de um nós  

chamado equipe para um nós que inclua os outros não -

prof iss ionais (usuár ios,  pacientes,  sujeitos,  cidadãos,  
ou como se queira  chamá -los) (Mattos

3 2
,  p.140).  

 

 
 

 

5.2 – INTERPRETANDO E ANALISANDO O PROCESSO DE 

ENSINO/APRENDIZAGEM SOBRE INTEGRALIDADE NA 

FORMAÇÃO DO TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

  

Com o objet ivo de captar a apreensão sobre o tema da 

int egralidade dos sujeitos pesquisados durante a sua formação, fo i 

so licit ado aos mesmos que explicit assem o que lhes fo i ensinado sobre 

atenção integral em saúde.  

Observou-se uma freqüência cons iderável de respostas  que 

caracter izaram um aprendizado que evidencia a atenção a saúde como 

um direito  de cidadania para a obtenção de qualidade de vida .  



 48 

“Procurar atender o paciente em todos  

os níveis de assistência .”  (TE3); 

 

 “É o agir voltado para a promoção da  

saúde, porque saúde é um direito  de  

todos.”  (TE6); 

 

“Que a partir do princípio de  

integralidade todos os prof issionais que  

trabalham com o ser humano devem 

aprimorar sua visão seja na produção do  

conhecimento ou na prestação de  

serviços dando importância a qualidade  

de vida.”  (TE7) 

 

Estes regist ros evidenciam também a promoção da saúde cujo  

termo está associado a “um conjunto de valores: qualidade de vida,  

saúde, so lidar iedade, equidade, democracia,  cidadania ,  desenvo lvimento, 

part icipação  e parcer ia” (Buss
3 3

,  p.165).  

Os depoentes enfat izam que o processo ensino/aprendizagem 

desenvo lvido lhes possibilitou ampliar a  visão para as necessidades  de 

saúde do paciente no enfoque da atenção a saúde:  

 

“Aprendi a enxergar o paciente no seu  

aspecto f ísico e mental e tentar  

solucionar os problemas que lhe  

incomodam.”  (TE2); 

 

 “Foi ensinado a perceber as  

necessidades do paciente.  As dinâmicas  

de aprendizagem me favoreceram a  

aplicar essa percepção no meu setor.”  

(TE1 2); 

 

“Que olhássemos não só a doença do  

paciente e sim também a parte social  

para que pudéssemos detectar as suas  

necessidades básicas no sentido de  

podermos melhorar as suas condições  

para viver melhor.”  (TE2 5) 

 

 

Percebe-se pelos relatos que os egressos do curso técnico de 

enfermagem da ETIS t razem no bo jo de seu aprendizado a compreensão 

de atenção na complexidade e extensão da concepção ampliada de saúde  

como resultante do modo de viver das populações e do acesso às 
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condições que favoreçam uma qualidade de vida,  ressalt ando uma 

atenção que considere as necessidades de saúde do indivíduo.  

Outros entrevistados,  também representando uma s ignificante 

freqüência de respostas,  sinalizam o aprendizado de atenção a saúde no  

enfoque da prestação de cuidado:  

 

“Foi ensinado que o cliente merece  

cuidado total do prof issional de saúde  

que cuida do mesmo .”  (TE1) 

 

“É desenvolver ações de cuidado que  

visem prevenção, promoção, proteção e  

reabili tação da saúde, com valorização  

da universalidade e igualdade da  

assistência para todos.”  (TE3 5) 

 

“Centrado na atuação do cuidar  

fundamentado no saber fazer e sent ir  

dirigido ao atendimento das necessidades  

de saúde do paciente nas diferentes fases  

do ciclo vital,  comprometido com a  

promoção e proteção da saúde.”  (TE3 6) 

 

A atenção à saúde “designa a organização est ratégica do sistema e 

das prát icas de saúde em resposta às necess idades da população. É  

expressa em po lít icas,  programas e serviços de saúde  consoante os 

pr incípios e as d iret r izes que estruturam o SUS”  (Matta e Morosini
3 4  

p.39).   

Estabelecendo um paralelo entre este conceito e os regist ros,  

analisamos que o processo ensino -aprendizagem no âmbito da atenção  

int egral a saúde tem enfat izado, pr incipalmente,  a  prát ica cuidadora do  

técnico de enfermagem, porque a ma ior ia das falas não t raduz uma visão  

cr ít ica sobre a necessidade de uma gestão de serviço de saúde , no âmbito  

hospit alar,  vo ltado a uma prát ica de atenç ão integral em uma perspect iva 

múlt ip la e interdisciplinar  de modo a destacar a  importância  da interação  

e protagonismo dos sujeitos t rabalhadores e usuár ios na produção das 

ações de saúde.  
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6. PROPOSIÇÕES PARA A FORMAÇÃO E PRÁTICA DE 

INTEGRALIDADE DOS TÉCNICOS DE ENFERMAGEM 

 

 

Cons iderando o quarto e últ imo objet ivo  p roposto para o estudo 

que diz respeito  a elencar est ratégias de ressignificação do princíp io da 

int egralidade na formação e prát ica dos técnicos de enfermagem ,  

part imos da esco lha pedagógica de apoiar-nos na fa la dos suje itos 

pesqu isados,  intencionando uma construção de possibilidades de 

int ervenção  no âmbito da formação , a part ir  das necess idades refer idas 

pelos mesmos, visando contribuir para que o sent ido, construção e 

aplicação de int egralidade para os profissionais de nível técnico em 

enfermagem, no contexto do processo de t rabalho  em saúde, subsidiem 

uma prát ica t ransformadora  em pro l de uma atenção integral de saúde.  

Os depoentes apresentaram sugestões que analisadas pela 

freqüência e semelhança de significados vieram a se const ituir  em uma 

temát ica que deve ser considerada na formação objet ivando uma prát ica 

de integralidade, e que se coaduna com a necessidade de promoção de 

processos de capacitação e/ou requalificação que favoreçam o enfoque 

da humanização da assistência e o trabalho em equipe 

multiprofissional .    

Já regist ramos em cap ítulo anter ior que os técnicos de 

enfermagem se reportam a humanização no contexto da prát ica do  

cuidado. Em contr ibuição para a revisão da formação, eles assinala m 

enfat icamente:  

“A integralidade para acontecer depende  

da humanização dos prof issionais e  de  

toda a estrutura hospitalar .”  (TE2); 

 

“Investir em capacitação e  

requalif icação para a humanização dos  

prof issionais e o trabalho  

multiprof issional .”  (TE3); 

 

“Aprender a ouvir e desenvolver a  

sensibil idade para agir com 

humanização.”  (TE1 2 )  

 

“Acho que hoje se dá muito valor para os  

equipamentos hospitalares e estão  
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esquecendo a humanização dos serviços  

hospitalares.  A qualidade do contato  

humano é um dos pontos críticos do  

sistema hospitalar.”  (TE1 6) 

 

Em síntese,  os técnicos de enfermagem pontuam que a formação 

deve enfat izar aspectos prát icos relacionados à humanização e o trabalho  

mult ipro fiss ional que signifique a representação de integralidade nas 

ações de saúde.  

Isso significa que a formação deve oportunizar elementos que os 

subsidiem no exercíc io da prát ica co let iva de saúde a desenvolver uma 

escuta sensível às necessidades de saúde do paciente e poder discutí -

las com os profissionais e com os serviços,  a garantir um tratamento/  

cuidado humanizado que vá alem da uti lização apenas de 

equipamentos tecnológicos ,  a respeitar o paciente na qualidade de 

pessoa que é e não, apenas,  como mais um caso clínico
( k)

.  

Estas considerações representam um desafio para a ETIS porque 

apontam para a necessidade do estabelecimento de uma parcer ia 

esco la/serviço no sent ido de apr imorar  a formação dos técnicos de 

enfermagem no contexto da realidade dos serviços de saúde, tendo a 

int egralidade como inst ituinte  da formação e do processo de t rabalho em 

saúde.  

Algumas est ratégias poder iam ser assim representa das:  

 

A –  Em nível da art iculação formação/processo de t rabalho  local:  

  Art iculação esco la/serviço de modo a garant ir a part icipação de 

alunos em reuniões da equipe de t rabalho no momento em que se 

discutam questões que possam inter fer ir com a integralidad e do cuidado , 

apo iando as demandas de int ervenção, colet ivamente construídas,  frente 

aos problemas levantados que considerarem a necessidade de 

implementação de ações educat ivas;  

 

  A Esco la const ituir,  juntamente com o Serviço de Educação  

Cont inuada e Gestores da inst ituição , um núcleo de estudos e pesquisa 

sobre a prát ica da integralidade  no cot idiano dos serviços.   

                                                
(k) Grifo nosso por representar trechos de falas dos sujeitos pesquisados. 
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  Apresentar o  resultado deste estudo para a Direção Geral do  

Hospital,  Divisão de Enfermagem e Divisão de Recursos Humanos ,  

objet ivando integrar  a gestão do t rabalho com a educação na saúde, e  

buscar alternat ivas que assegurem o pr incipio de integralidade  no 

cot idiano  do processo de t rabalho desta unidade hospitalar,  e  

valor izando o olhar e lugar do profissional de nível médio nesta 

construção.  

 

B –  Em nível do desenvo lvimento do processo de formação da ETIS: 

  Promover junto a todo o corpo docente,  discente e administ rat ivo   

da ETIS uma ofic ina sobre int egralidade na formação em saúde de modo 

a produzir elementos que possam apr imorar o  PPP e o curr ículo das 

turmas de Educação Profissional.  

 

C –  Em nível macro  da educação profissional de níve l médio em 

enfermagem:  

 

  Em decorrência de nossa part icipação junto à Associação  

Brasile ira de Enfermagem,  as reflexões oportunizadas por esta pesquisa 

foram discut idas em reunião promovida pela Diretoria de Educação da 

ABEn/RJ, juntamente com alguns representantes de esco las de níve l 

médio em enfer magem do RJ, em atendimento a uma convocação de 

pauta para const ituição de um fórum de esco las de nível médio em 

enfermagem que discuta,  colet ivamente e em caráter de educação 

permanente,   todas as questões que envo lvem a formação deste segmento 

e sua art iculação com o Processo de Trabalho. Desta forma, o  grupo 

presente apo iou a apresentação da pesquisa como um dos temas de 

abertura do refer ido eve nto, com proposta de ser realizado ainda no  mês 

de Dezembro de 2009.  

 

Estas ações possibilit ar iam aos alunos reflet ir  integralidade no  

contexto da formação int egrada ao serviço. Fortalecer ia a  relação entre 

esco la e serviço, já que a mesma estar ia contribuindo para a discussão e 

encaminhamentos co let ivos para a reso lução de problemas concretos da 

realidade dos pro fissionais de saúde, ampliando sua ação de qualificação 
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formal e se const ituindo como elemento integrante de um  espaço de 

educação permanente.   

E, com a part icipação da ABEn/RJ, visamos contemplar  e ampliar   

a discussão no campo da Educação Profissional  de níve l médio  para 

todos os atores sociais  que vivenciam a formação  destes t rabalhadores,  

contr ibuindo para o alca nce de integralidade, enquanto práxis da atenção 

à saúde.   
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O estudo buscou ident ificar a representação do princípio de 

int egralidade no cot idiano da prát ica  do técnico de enfermagem.  A 

análise fo i realizada a  part ir  das considerações destes t rabalhadores 

lotados em uma unidade hospitalar da rede SUS e egressos de uma 

esco la técnica do SUS.  

O referencia l teórico sobre o tema nos encaminha, inicialmente,  

para a definição de integralidade como diret r iz da atenção  a saúde 

estabelecida,  inclusive,  no ordenamento jur ídico.  Contudo, integralidade 

se const itui em um termo de natureza po lissêmica em que uma 

mult ip licidade de abordagens pode ser considerada e relacionada aos 

diversos sent idos que lhe são at ribu ídos.  

Cons iderar a integralidade na atenção à saúde implica,  em 

pr imeiro plano, considerar as singular idades do  sujeito  a quem esta 

atenção se dest ina,  no enfoque da universalidade e equidade ,  enquanto 

um dire ito  de cidadania e,  na “apropr iação e reconceitualização das 

necess idades de saúde pelos t rabalhadores em suas prát icas,  nos mais  

var iados serviços,  e pelos  gestores,  na construção da lógica mais macro 

da atenção” (Cecílio
1  

,  p.125).  

Integralidade implica em “pr ivilegiar  a part icipação dos diversos 

atores sociais e suas prát icas no cot idiano dos serv iços de saúde” 

(Pinheiro
8
,  p.70) e,  no presente estudo, direcionamos o olhar para os 

profissionais de nível técnico em enfermagem em busca da representação  

do sent ido, construção e aplicação de int egralidade no seu co t idiano de 

t rabalho em saúde. Estes  profissionais ,  juntamente com os demais 

t rabalhadores de níve l auxiliar e técnico , const ituem 54% da força de 

t rabalho  do SUS
3 5

,  portanto devem ser  considerados como “um segmento  

importante de pro fissionais que expressam o modo de produzir saúde”
 

(Abrahão
3 0

,  p.  250). 

Os suje itos pesquisados,  atuantes e m uma unidade hospit alar de 

média/alta complexidade, apresentam um sent ido de integralidade 

sempre dir igido ao sujeito  que cuidam e,  portanto,  t razem o enfoque do  

atendimento às necessidades de saúde,  o  t rabalho em equipe e a  
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prestação do cuidado integral como hor izontes normat ivos da 

int egralidade.  

Os t rabalhadores pontuam questões nas quais se apreende que 

eles buscam perceber e atender as necessidades de saúde,  porque isso  

está implícito  em sua formação, mas que este atendimento implica em 

um trabalho  de equipe que possa desenvolver um cuidado para além de 

ações que visem, objet ivamente,  a cura da doença, tendo como norteador 

a Humanização da Assistência.  

No que se relaciona a formação, eles defendem uma 

fundamentação prát ica de integralidade que os habilit e a desenvo lver  

uma escuta sensível às necessidades do paciente e que, pr inc ipalmente,  

possam ser discut idas no processo de t rabalho em saúde, de modo a 

configurar mudanças nas prát icas de cuidado que ainda se const ituem em 

prat icas fragmentadas pelas diversas especializações.  

Fica claro que a ETIS e todo o seu corpo docente na sua atuação 

com a educação profiss ional,  no contexto do SUS, tem o  desafio de 

implementar o  pr inc íp io de integralidade como eixo or ientador da 

formação desenvo lvida, além de promover art iculações com as 

inst ituições de saúde em pro l da int egração escola/serviço .  
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APENDICE I -      TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
Técnico (a) de Enfermagem 

 
Você está sendo convidado (a) para participar, como voluntário (a), em uma pesquisa. Após ser esclarecido (a) sobre 

a mesma e, se aceitar fazer parte do estudo, assine as duas vias deste documento. Uma delas é sua e a outra é do 
pesquisador responsável. Em caso de dúvidas, você pode procurar o Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital dos 
Servidores do Estado, que é um órgão institucional cujo objetivo é de proteger o bem-estar dos indivíduos 
pesquisados exercendo a função de avaliar os projetos de pesquisa que envolvam a participação de seres humanos, 
localizado à Rua Sacadura Cabral, 178 – Saúde – Rio de Janeiro – Tel.: (21) 2291-3131 Ramal: 3544. 

 

Título da Pesquisa: “Integralidade: Sentido, construção e aplicação para os técnicos de enfermagem.”  

 

 A pesquisa objetiva investigar o princípio da integralidade na prática dos técnicos de enfermagem formados 
pela Escola de Formação Técnica Izabel dos Santos e com atuação no Hospital dos Servidores do Estado, sendo 
objetivos específicos: Identificar a percepção e as ações de integralidade prevalentes entre os profissionais de nível 
técnico em enfermagem que atuam no HSE; Analisar a proposta da ETIS no que concerne ao desenvolvimento 
pedagógico com a finalidade de perceber em que medida contempla uma compreensão do princípio da integralidade 

na formação dos técnicos de enfermagem; Apontar principais estratégias de (re) significação do princípio da 
integralidade na formação e prática dos técnicos de enfermagem. 
 Para a coleta de informações, você responderá a um questionário no seu local de trabalho, no horário que 
mais lhe convier no seu turno de trabalho, para o qual você disponibilizará em média de 40 a 60 minutos de seu 
tempo. Esta participação é voluntária e, caso você a recuse, não haverá quaisquer tipos de constrangimentos entre 
você e a pesquisadora, nem suas respostas determinarão qualquer tipo de avaliação funcional. 
 Não haverá nenhum tipo de benefício financeiro pela sua participação, tampouco isso implicará em 
despesas para sua pessoa. Sua participação trará como benefício o investimento na formação do ensino técnico em 

enfermagem, possibilitando analisar e repensar a formação instituída e já vivenciada por você, no sentido de 
aprimorar o curso para novos alunos, buscando promover a integração teoria-prática. 

Os riscos relacionados à sua participação referem-se à divulgação e vinculação de seu nome às questões 
apontadas na pesquisa. Para evitar estes riscos, garantimos que as informações obtidas serão confidenciais e 
asseguramos o sigilo sobre sua identificação, pois todos os esforços serão empreendidos na preservação de seu 
anonimato. Os dados não serão divulgados de forma a possibilitar sua identificação e estarão disponíveis à sua pessoa 
a qualquer momento que necessitar. Você tem o direito de retirar o consentimento a qualquer tempo, se assim 
considerar, como prevenção de possíveis riscos à sua integridade.    

 

 CONSENTIMENTO 

  

Eu, ______________________________________________________, consinto em participar na qualidade de 

sujeito da pesquisa “Integralidade: Sentido, construção e aplicação para os técnicos de enfermagem”.  Declaro que 

estou devidamente informado e esclarecido sobre os objetivos e procedimentos necessários à realização da mesma, 

assim como os possíveis riscos e benefícios decorrentes de minha participação. Foi-me garantido que posso retirar 

meu consentimento a qualquer momento, sem que isto acarrete em quaisquer tipos de constrangimentos ou deméritos 

em minha avaliação funcional.   

Rio de Janeiro, ____________________________________________________________ 

Assinatura: _________________________________ 
                      Sujeito de Pesquisa 

 
 

Assinatura: ________________________                                 Assinatura: ____________________________ 
                  Marta de Fátima Lima Barbosa                                                   Profª Drª Ana Luiza Stiebler Vieira 
                      Pesquisador responsável                                                                           Orientadora 

                       Tel: (21) 9618-2111                                                                Escola Nacional de Saúde Pública 
                     (21) 2291-3131 R: 3480                                                                              FIOCRUZ 
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APENDICE II – Solicitação de Autorização ao Hospital dos Servidores do Estado  

  

Eu, Marta de Fátima Lima Barbosa, enfermeira, aluna do Curso de Mestrado 

Profissional da Escola Nacional de Saúde Pública – ENSP/FIOCRUZ solicito 

autorização para a realização da pesquisa intitulada “Integralidade: Sentido, 

construção e aplicação para os técnicos de enfermagem”, cujos sujeitos de pesquisa 

são Técnicos de Enfermagem lotados no Hospital dos Servidores do Estado e que foram 

alunos egressos da Escola de Formação Técnica em Saúde Enfª Izabel dos Santos 

(ETIS), no período de 2001 a 2007. 

Os objetivos da pesquisa estão assim discriminados: 1) Identificar a percepção e 

as ações de integralidade prevalentes entre os profissionais de nível técnico em 

enfermagem que atuam no HSE; 2)Analisar a proposta da ETIS no que concerne ao 

desenvolvimento pedagógico com a finalidade de perceber em que medida contempla 

uma compreensão do princípio da integralidade na formação dos técnicos de 

enfermagem; 3) Apontar principais estratégias de (re) significação do princípio da 

integralidade na formação e prática dos técnicos de enfermagem. 

O benefício da pesquisa está relacionado ao investimento e análise de um 

processo de formação já instituído para os técnicos de enfermagem, de modo a 

aprimorar e correlacionar ensino-serviço em prol da formação de trabalhadores que 

atuam no Sistema Único de Saúde. 

Para tanto, necessito de autorização para a execução da pesquisa junto aos 

técnicos de enfermagem em seu ambiente de trabalho.  

A citação do nome da Instituição está vinculada a esta autorização que poderá 

consentir ou não na referida identificação. 

  

                   _____________________________________ 

                                               Pesquisadora 
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APENDICE III - Solicitação de Autorização à Escola de Formação Técnica Izabel 

dos Santos/SESDEC/RJ  

 

Solicitação de Autorização de Pesquisa 

Eu, Marta de Fátima Lima Barbosa, enfermeira, aluna do Curso de Mestrado 

Profissional da Escola Nacional de Saúde Pública – ENSP/FIOCRUZ venho solicitar 

autorização para a realização da pesquisa intitulada “Integralidade: Sentido, 

construção e aplicação para os técnicos de enfermagem”, cujos sujeitos de pesquisa 

são técnicos de enfermagem lotados no Hospital dos Servidores do Estado e que foram 

alunos egressos da Escola de Formação Técnica em Saúde Enfª Izabel dos Santos 

(ETIS), no período de 2001 a 2007. 

Os objetivos da pesquisa estão assim discriminados: 1) Identificar a percepção e 

as ações de integralidade prevalentes entre os profissionais de nível técnico em 

enfermagem que atuam no HSE; 2)Analisar a proposta da ETIS no que concerne ao 

desenvolvimento pedagógico com a finalidade de perceber em que medida contempla 

uma compreensão do princípio da integralidade na formação dos técnicos de 

enfermagem; 3) Apontar principais estratégias de (re) significação do princípio da 

integralidade na formação e prática dos técnicos de enfermagem. 

O benefício da pesquisa está relacionado ao investimento e análise de um 

processo de formação já instituído para os técnicos de enfermagem, de modo a 

aprimorar e correlacionar ensino-serviço em prol da formação de trabalhadores que 

atuam no Sistema Único de Saúde. 

Para tanto, necessito de autorização para análise dos documentos da ETIS 

relacionados ao Projeto Político Pedagógico e Guia Curricular do Curso Técnico em 

Enfermagem, em suas quatro áreas temáticas. 

A citação do nome da Instituição está vinculada a esta autorização que poderá 

consentir ou não na referida identificação. 

 

                   _____________________________________ 

                                               Pesquisadora 
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APENDICE IV - Instrumento de Coleta de dados                         

 

PESQUISA 

“Integralidade: Sentido, construção e aplicação para os técnicos de enfermagem”. 
 

 

QUESTIONÁRIO Nº. 

 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

 

1) O QUE VOCÊ COMPREENDE COMO INTEGRALIDADE? 

 

  
2) DÊ EXEMPLOS DE AÇÕES DE INTEGRALIDADE REALIZADAS POR 

VOCÊ NO SEU TRABALHO NO HOSPITAL? 

 

 

 

 

3) DURANTE A SUA FORMAÇÃO EM TÉCNICO DE ENFERMAGEM, O 

QUE FOI ENSINADO COMO ATENÇÃO INTEGRAL EM SAÚDE? 

 

 

 

 

4) QUE SUGESTÕES VOCÊ PODE OFERECER PARA CONTRIBUIR COM A 

FORMAÇÃO DE NOVOS TÉCNICOS DE ENFERMAGEM NO QUE SE 

RELACIONA À INTEGRALIDADE NA ATENÇÃO EM SAÚDE? 
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ANEXO I – Aprovação Protocolo de Pesquisa CEP/ENSP 
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ANEXO II – Aprovação Protocolo de Pesquisa CEP/HSE 

 

 


